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Os acadêmicos do curso de Pedagogia da Faculdade Dinâmica das Cataratas – UDC, 
durante as aulas da disciplina “Tecnologia da Educação” foram solicitados a 
desenvolver jogos educacionais interativos que utilizassem recursos multimídia, 
devidamente contextualizados às atividades trabalhadas em sala de aula e 
fundamentação pedagógica. Para isso utilizaram no desenvolvimento do projeto o 
aplicativo de apresentação (Microsoft PowerPoint) e a planilha eletrônica (Microsoft 
Excel) na construção de alguns jogos educativos. 
O Aplicativo de Apresentação e a Planilha Eletrônica - O aplicativo de 
apresentação (Microsoft PowerPoint) oferece uma interface agradável que reuni vários 
recursos para desenvolver jogos, como a criação de slides, importação de imagens, 
vídeos, áudios, gráficos, tabelas e botões interativos. Também o usuário encontra a 
possibilidade de interatividade na apresentação do tipo quiosque, com mensagens de 
incentivo e navegabilidade controlada de acordo com o desempenho do jogador. 
A planilha eletrônica (Microsoft Excel) possibilita a construção de atividades 
complementares ao jogo educativo, como de palavras cruzadas, caça-palavras. A 
interface é um pouco mais complexa que o aplicativo de apresentação, devido à 
cultura de que este aplicativo é destinado a cálculos matemáticos e gráficos. Usando o 
recurso de formatação condicional é possível a fixação do caractere de cada célula 
para validar a opção escolhida. 
Trouxemos o exemplo de alguns jogos educacionais, construídos para crianças de 6 a 
8 anos, sendo jogos de fácil desenvolvimento, que propõem às crianças 
desenvolverem a coordenação viso-motora, atenção e concentração, reconhecimento 
de objetos, aceitação das regras e reconhecimento da escrita, letras e numerais. O 
jogo Conhecendo os Numerais (figura 1), Aprendendo a Calcular (figura 2 e 3), e a 
Caixa Mágica (figura 4), foram criados pensado no contexto da matemática nas séries 
iniciais. Já os jogos, As vogais (figura 5) e Brincando com as vogais (figura 6) foram 
construídos para auxiliar a criança a reconhecer figuras e letras dentro do contexto da 
língua portuguesa. No final de cada jogo educativo, foi construída uma cruzadinha, 
utilizando-se o recurso da planilha eletrônica (Microsoft Excel). 
 

           Academicas: Rosimeri Fischer e Francielly de Souza Viana INICIAR  
Figura 1: Conhecendo os numerais     Figura 2: Aprendendo a calcular 

Iniciar

Acadêmicas: Liliane Rambo e Zilda Vital 
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A p re n d e n d o  a  C a lc u la r

C o m eça r

                    

Contando e Inventando

seguir
Acadêmicas: Bruna Jung e Josiane Zarth

3º Período Pedagogia  
Figura 3: Aprendendo a Calcular                  Figura 4: Caixa Mágica 

PróximaAcadêmicas: Audinéia e Juliana 
3º Período Pedagogia                    

Figura 5: As Vogais                                      Figura 6: Conhecendo as vogais 
 

Nos jogos eletrônicos, de acordo com Bittencourt e Giraffa, “a resolução de problemas 
está fortemente relacionada aos processos cognitivos da criança. Além do domínio 
cognitivo o domínio psicomotor é contemplado, a percepção visual e a coordenação 
motora; são elementos fundamentais para o jogador interagir com o ambiente do jogo”. 
As práticas pedagógicas predominantes utilizam pouco o jogo como recurso auxiliar do 
ensino aprendizagem. Daí a necessidade da criação de jogos que chamem a atenção 
da criança, atrativos e ao mesmo tempo desafiadores, mas de maneira simples para 
que além de jogar elas possam com a orientação do professor aprender, e 
desenvolver cognitivamente suas habilidades chegando assim ao processo de 
aprendizagem. 
Para que isso ocorra, não é necessário que o pedagogo seja um experts de 
computação, mas que possua interesse e criatividade para desenvolver seus jogos 
conforme o conteúdo e o desenvolvimento de seus alunos. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS: Na era da informatização, a Educação busca resultados 
que vão além do saber. É preciso compreender que a tecnologia não vai resolver os 
problemas educativos. Ela é apenas uma ferramenta que pode oferecer aos 
professores um ambiente propicio para o desenvolvimento de atividades para e com 
os alunos. 
A formação dos professores para a utilização destes recursos é de fundamental 
importância para a integração do computador com as atividades escolares e “quem 
não estiver estudando continuamente corre o risco de se ver ultrapassado em pouco 
tempo” (Demo, 2001). 
Vale ressaltar que uma “Escola não se faz de paredes, mas de pessoas e idéias 
compartilhadas (Locatelli, 2001). Com isso concluí-se que pode-se fazer uma escola 
boa para todos, em condições de equidade, sem esconder atrás de desculpas de que 
as diferenças sócio-culturais dificultam ou impedem a construção do conhecimento. No 
que diz respeito ao uso dos recursos informáticos, é preciso em primeiro lugar à 

Esta Atividade é
direcionada para alunos 

do 1° ano 

Objetivo: Conhecer as vogais e 

associ á -las a figuras e palavras. 
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vontade, o interesse e o compromisso do professor de provocar ações que possam 
intervir na construção de um ensino onde a informática possa ser uma das 
ferramentas que alicercem o processo de aprendizagem de forma prazerosa, 
facilitadora e efetiva. 
A partir de experiências em disciplina de graduação do curso de Pedagogia da UDC – 
Faculdade Dinâmica das Cataratas, percebeu-se que os educadores a princípio 
apresentam uma resistência à utilização dos recursos tecnológicos, mas que aos 
poucos vão criando afinidades com os aplicativos e descobrem que não são 
necessários conhecimentos aprimorados e técnicos para o desenvolvimento de um 
jogo educativo interativo e com recursos de multimídia. 
Na educação precisamos perder o medo de usar as tecnologias disponíveis na escola, 
sejam eles, o vídeo, o rádio, o computador, a Internet ou a lousa digital. O professor 
fazer o uso destas tecnologias, selecionando seus objetivos e utilizando-as como 
matéria prima de aprendizagem, as informações organizadas poderão auxiliá-lo no seu 
fazer pedagógico. Neste processo o professor funciona como um mediador do 
processo ensino-aprendizagem e não mais um repetidor de informações muitas vezes 
desatualizadas. 
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RESUMO: O presente artigo fornece subsídios para se entender como é articulada a 
educação em um contexto histórico contemporâneo, no qual o multiculturalismo esta 
presente em todas as relações entre os indivíduos, pois vivemos em uma sociedade 
que se concentra uma variedade cultural muito grande. E a partir disto pode-se 
perceber que a educação é o meio mais rápido de socialização, e a escola é o local no 
qual se encontra alunos de diferentes culturas, evidenciando desta maneira, as 
diversas relações sociais, constituídas pelos próprios educando. Assim a 
aprendizagem é difundida de maneira que se contemple a realidade em que o aluno 
esta inserido, preparando-o dessa forma para se posicionar perante a sociedade. É 
através dos sistemas educativos que a escola transforma o senso comum em 
conhecimento cientifico desenvolvendo e introduzindo novos valores e concepções a 
vida de cada um. Faz a análise de que forma a escola deve proceder para transmitir 
uma educação multicultural, englobando o currículo, a formação do professor, a 
sustentabilidade dos métodos de ensino e uma didática apropriada para esta 
realidade. Este trabalho também faz um resgate histórico da aprendizagem, mostrando 
como era difundida a educação tradicional, fornecendo assim, material para que o 
leitor possa refletir e comparar a educação e o papel da escola em diferentes 
momentos da história. 
PALAVRAS- CHAVES: Educação, Escola, Multiculturalismo. 
 

THE ROLE OF THE SCHOOL AND MULTICULTURAL RELATIONS 
 
ABSTRACT: This article provides subsidies for understanding how education is 
articulated in a contemporary historical context in which multiculturalism is present in all 
relations between individuals, because we live in a society that focuses on a very large 
cultural variety. And from this we can see that education is the fastest means of 
socialization, and school is the place where they have students from different cultures, 
thus showing the various social relations, constituted by educating themselves.  
So the learning is disseminated so that it contemplates the reality in which the student 
is entered, preparing it this way to position themselves in society. It is through 
education systems that the school has the common sense in scientific knowledge by 
developing and introducing new concepts and values the life of each one.  
It makes the analysis of how the school should proceed to transmit a multicultural 
education, encompassing curriculum, teacher training, sustainability of the teaching 
methods and teaching appropriate to this reality. This paper also gives a historical 
learning, showing how widespread was the traditional education and thus provide 
material for the reader to reflect and compare the education and the role of school at 
different times in history.  
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KEYWORDS: School, Education, Multiculturalism. 
 
INTRODUÇÃO: No momento histórico em que vivemos a escola possui um papel 
fundamental na sociedade, no sentido de servir como instrumento de transformação 
ou de reprodução das relações sociais. Segundo Snyders in Rosenberg (1991, p71) “a 
escola é simultaneamente reprodução das culturas existente, correia de transmissão 
da ideologia oficial, democratização - mas também ameaça à ordem estabelecida e 
possibilidade de libertação”. 
Neste contexto histórico e cultural a escola é o local que se evidência diferentes 
culturas e tradições, a qual permite a propagação e convívio de diferentes idéias, 
tendo como desafio respeitar os diferentes grupos e culturas que compõe essa mescla 
étnico brasileira, fazendo deste convívio um fator de enriquecimento cultural. 
Portanto o papel da escola no multiculturalismo é desenvolver no aluno o senso critico 
em relação às diversidades culturais, pois as novas tecnologias de comunicação e 
informação estão estruturando e interligando o mundo todo, facilitando assim, a 
construção e o confrontamento de diferentes ideologias, conceitos e culturas. 
Acreditamos que é no entrelaço de olhares e buscas que podemos caminhar e 
descobrir formas plurais de relacionar as questões multiculturais com a problemática 
educacional nas sociedades atuais. 
Neste sentido é importante fazer algumas reflexões: Como trabalhar o 
multiculturalismo no processo de ensino aprendizagem, Como pensar na Escola e na 
formação docente como organizações multiculturais e qual o papel dos professores 
gestores na concretização desse objetivo? A partir das reflexões a pesquisa tem como 
objetivo; Trabalhar as diversas formas de abordagens multiculturais, Evidenciar a 
importância da escola nas relações sociais, Abordar em termos gerais e de articulação 
a diversidade cultural dos alunos, professores, escolas e contextos culturais 
multiculturais. Sendo desenvolvido através de pesquisas bibliográficas, na qual 
citaremos vários autores, sendo enriquecido com suas fundamentações teóricas.  
 
DESENVOLVIMENTO: Ao abordar sobre o papel da escola no Brasil é fundamental, 
realizar uma reflexão a cerca do processo histórico o qual o constituiu. No final do 
século XIX, a escola tradicional tinha uma ênfase muito grande em relação ao 
processo de ensino, deste modo o papel da escola neste contexto era formar 
indivíduos disciplinados para inseri-los na sociedade, esse modelo de escola visava 
uma postura conservadora e preparava moral e intelectualmente os alunos para entrar 
na sociedade. Portando a escola tinha o compromisso de apenas transmitir os 
conteúdos e não com a formação social dos indivíduos, os conteúdos eram pré-
determinados e estáveis não fazendo parte da realidade do aluno. 
Os conhecimentos e valores sociais agregados pelos adultos eram passados para as 
crianças como verdade absoluta de uma forma inquestionável, sendo separados da 
experiência e da realidade social. Desta maneira a aprendizagem era mecânica e 
repetitiva. O ensino era centrado no professor que era o detentor do saber e transmitia 
os conteúdos de forma inflexível, que exigia uma atitude meramente receptiva dos 
alunos, impedindo qualquer tipo de comunicação entre os mesmo durante a aula, 
assegurando a atenção e o silêncio. 
O método de ensino nesta época é por meio da exposição verbal do professor, para 
garantir a memorização do conteúdo, sendo organizado de forma lógica sem a 
preocupação com a aprendizagem, ensinando e corrigindo a matéria de forma 
autoritária. Desta maneira nota-se uma ausência total de comunicação e relação entre 
as pessoas com o contexto em que estão inseridos, percebe-se também que a 
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finalidade da educação nesta época é instruir ao invés de educar e “produzir” pessoas 
submissas ao invés de pessoas livres.  
Deste modo Saviani(1997 p.18) afirma:“... a teoria pedagógica acima indicada 
correspondia determinada maneira de organizar a escola. Como as iniciativas cabiam 
ao professor, o essencial era contar com um professor razoavelmente bem 
preparado.assim,as escolas eram organizadas na forma de classes,cada uma 
contando com um professor que expunha as lições que os alunos seguiam 
atentamente e aplicava os exercícios que os alunos deveriam realizar 
disciplinadamente”. 
A escola veio passando por grandes avanços, no qual podemos citar atuação de 
pensadores como: Anísio Teixeira, Lourenço Filho e Fernando de Azevedo, que são 
grandes humanistas e nomes importantes da nossa historia pedagógica, ambos 
buscavam reorganizar o sistema educacional, vendo e revendo os problemas reais da 
educação, analisando de frente as questões e tentando soluções praticas de como 
ampliar o acesso a escola pública e formar professores qualificados, discutindo se a 
escola pode ser integral, e como tratar os conteúdos escolares na sua maior 
dimensão. Deste modo a Escola Nova teve grande destaque, pois surgiu como uma 
recusa a escola tradicional, onde o professor é o centro do conhecimento e o aluno é 
apenas o receptor. 
Nos dias atuais o seu papel nada mais é do que ser parte integrante do social do 
aluno, trabalhar conteúdos relacionados ao dia- a dia deles, socializando-os e 
formando cidadãos realistas e com autonomia. 
Segundo Meirieu(2005 p.54) “ a escola, por sua vez não “produz”nada. Ela forma. Ela 
permite que os indivíduos adquiriam conhecimentos, competências e capacidades,o 
gosto pelo saber,o sentido da analise e o espírito crítico”. 
Sendo assim, a escola, deve desenvolver a diversidade cultural entre seus alunos, 
valorizando e respeitando as diferenças de cada um, e isto, antes de tudo deve partir 
do professor, pois ele é um mediador entre os alunos e a educação fazendo da escola 
um lugar de encontro de várias culturas. Deste modo o papel da escola é formar 
cidadãos críticos capazes de viver em sociedade de acordo com cada contexto 
histórico, impulsionando seu desenvolvimento intelectual e também transformando sua 
própria realidade. A mesma tem um papel articulador no sentido de uma convivência 
pacifica entre as diferentes culturas, organizando a construção de uma sociedade 
multicultural modificando e reconstituindo as interações sociais, tendo como desafio 
conciliar uma grande diversidade de costumes, valores e concepções de maneira que 
não se exclua as formas diferentes de pensar e se manifestar perante os fatos e 
acontecimentos que fazem parte do cotidiano de cada aluno. 
Portanto, a escola é o local onde as relações multiculturais ficam em evidencia, pois é 
no espaço escolar que se encontra uma grande diversidade cultural, e por mais que as 
pessoas pensem de forma diferente todas buscam educar-se para estar alcançando e 
transformando seu espaço. 
Neste sentido Meirieu(2005 p.35),afirma que:...”a escola, é antes de tudo, a instituição 
que faz do futuro seu principio. E que para preparar o futuro, assume a missão de 
transmitir o passado. Ela é habitada pela preocupação de encarar o passado no 
presente para viabilizar o futuro. E pela vontade de projetar-se no futuro, para dar 
sentido ao passado. É uma criação dos homens para corporificar a continuidade do 
mundo”. 
Contudo, muitos pais e profissionais vêem a escola apenas como um “serviço público” 
tendo exclusivamente o objetivo de prestar a todos os pais o “serviço” de cuidar dos 
seus filhos por um determinado números de horas diárias, para que eles possam se 
dedicar as suas atividades de adultos, sem se preocupar com o desenvolvimento da 
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críticidade do educando, minimizando assim o ato de educar, impedindo o 
desenvolvimento da criança. 
A educação é o meio mais rápido de socialização, onde o contato com o outro 
promove um desenvolvimento individual e coletivo entre as pessoas. Através dos 
sistemas educativos a escola desenvolve e introduz novos valores que orientam e 
movimentam a sociedade. Neste sentido, pode-se falar em transmissão e 
desenvolvimento de várias culturas, que são criadas e preservadas por meio da 
interação entre os indivíduos na sociedade principalmente na escola. 
De acordo com a lei 10.639/03 abordada nos cadernos temáticos da SEED,(Secretaria 
Estadual da Educação), o termo multiculturalismo diz respeito a várias culturas 
difundidas em um determinado grupo, cidade, região e país, na qual todos convivem 
pacificamente, respeitando as diferenças de pensamento, valores e concepção de 
cada indivíduo. Na escola não pode ser diferente, pois todos os alunos devem se 
sentir bem, principalmente alunos que vêem de outro país ou estado. O Brasil é um 
país que possui diversas etnias com origens em diferentes países, onde a cidade de 
Foz do Iguaçu é um exemplo multicultural, pois convivem neste município 
aproximadamente 72 etnias, dentre elas podemos destacar: os árabes, mulçumanos, 
japoneses, coreanos, índios e também os afro-decendentes, formando assim um 
grande mosaico multicultural 
Segundo Candau(2005 p.13),...”na América Latina, e particularmente no Brasil, a 
questão multicultural apresenta uma configuração própria. Nosso continente está 
construído com uma base multicultural muito forte, onde as relações interétnicas têm 
sido uma constante, através de toda sua história, uma história dolorosa e trágica, 
principalmente no que diz respeito aos grupos indígenas e afro-descendentes”. 
Através da rapidez das informações dos meios de comunicação, o multiculturalismo 
tem se difundido muito rápido entre os jovens levando-os a construir relações nos 
propósitos educativos multiculturais, tendo então como problema central a diversidade 
cultural. Para isso a educação básica deve contemplar em seu currículo escolar um 
caráter multicultural da sociedade, deste modo introduzindo diferentes crenças e 
valores, na qual a questão racial é um dos temas que deve ser vinculado ao currículo 
escolar, pois o preconceito racial e de exclusão existente no Brasil, ainda é grande e 
rigoroso, no qual em pleno século XXI o “branco” conserva ainda uma grande 
superioridade em relação às culturas afros-descendentes (negros), de modo que não 
conseguimos avaliar na educação o teor da questão racial, pois ainda ouvimos dizer 
que muitos negros são vitima de discriminação racial nas escolas. 
Segundo pesquisas feitas pelo cotidiano das escolas, sendo publicada no fórum 
mundial de Educação em Nova Iguaçu, em 2006 no Rio de Janeiro, negros são alvos 
de xingamentos, brincadeiras e apelidos. Nos dados se observa que 5%dos 9.744 
alunos pesquisados em escolas públicas, estaduais e municipais de Salvador, Belém, 
Rio de Janeiro, São Paulo, Distrito Federal e Porto Alegre afirmaram ter sido vitimas 
de discriminação e rejeição por causa da cor da pele. 
Dentro desta perspectiva podemos observar que as diversidades entre grupos étnicos 
são extremas, a partir deste fato surge à necessidade de um currículo escolar que visa 
integrar todas as culturas, pois o ato de educar é acreditar na capacidade do ser 
humano se transformar, superando imensas limitações que o cercam e os oprimem. 
Sendo assim, Canen(2009 p.64) afirma que:...”os multiculturalistas vão se preocupar 
em indagar em que medida os currículos estão trabalhando a favor da valorização da 
pluralidade cultural e desafio a preconceitos, em suas formulações. O currículo na 
visão multicultural deveria trabalhar em prol da formação das identidades abertas à 
diversidade cultural, desafiadoras de preconceitos, em uma perspectiva de educação 
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para a cidadania, para a paz, para a ética nas relações interpessoais, para a critica às 
desigualdades sociais e culturais”. 
Deste modo, faz-se cada vez mais urgente e importante a incorporação de uma 
dimensão cultural na prática pedagógica das escolas e que deve ter caráter 
multidimensional do processo ensino-aprenizagem. 
Os métodos de ensino devem considerar não só a realidade essencial da escola, mas 
também à realidade sócio cultural que se está inserido. Deste modo o ato de educar é 
uma constante variável, pois deve contemplar as duas realidades, de maneira que 
todos os objetivos sejam alcançados. O método é uma forma sistematizada, é a 
organização de ações necessárias para se atingir um determinado objetivo. 
Na vida as pessoas estão sempre buscando objetivos para serem alcançados, mas 
isso depende da atuação de cada um, ou seja, é como cada indivíduo organiza suas 
ações para atingir o que se deseja, assim também ocorre com os métodos de ensino-
aprendizagem, no qual a instituição escolar sistematiza e organiza o ensino, para 
alcançar seu objetivo que é a formação plena de um sujeito crítico capaz de 
desenvolver suas próprias relações sociais. 
Neste sentido Libaneo (2002 p.150) afirma com propriedade:“O conceito mais simples 
de “método” é o de caminho para se atingir um objetivo. Na vida cotidiana estamos 
sempre perseguindo objetivos. Mas estes não se realizam por si mesmos, sendo 
necessária a nossa atuação, ou seja, a organização de uma seqüência de ações para 
atingi-los. Os métodos são, assim, meios adequados para realizar objetivos.” 
Assim, a figura do professor é muito importante neste processo, pois ele age como 
mediador do conhecimento, promovendo as condições e os meios necessários para a 
plena formação do aluno. 
Deste modo vale salientar as palavras de Libaneo (2002 p.47):“o trabalho do docente 
constitui o exercício profissional do professore este é o seu primeiro compromisso com 
a sociedade. Sua responsabilidade é preparar os alunos para se tornarem cidadãos 
ativos e participantes na família, no trabalho, nas associações de classe, na vida 
cultural e política. É uma atividade fundamentalmente social, porque contribui para a 
formação cultural e científica do povo, tarefa indispensável para outras conquistas 
democráticas”. 
O professor deve estar preparado para enfrentar diversas realidades, de maneira que 
ele tem o dever de atualizar-se, buscando sempre uma formação permanente, pois 
mesmo para um professor experiente é preciso estar em constante evolução em 
termos de conhecimento, 
Na educação multicultural o professor deve expor da melhor maneira seus métodos e 
técnicas de ensino, através de uma didática que proponha mudanças, proporcionando 
ao aluno os meios para que assimilem ativamente os conhecimentos, o trabalho do 
docente é agir como mediador entre o aluno e o ensino e a sociedade. Para isso, o 
professor deve planejar muito bem suas aulas, pois até mesmo para um professor 
experiente é impossível entrar em sala sem planejar a mesma, tendo em cada aula um 
objetivo educacional, por que não existe prática educativa sem objetivos. De acordo 
com Libaneo (1994 p.55) “ensinar e aprender, pois são duas facetas do mesmo 
processo, e que se realiza em torno das matérias de ensino, sob a direção do 
professor”. 
Nesta perspectiva, o planejamento do professor não deve ser feito de forma mecânica 
e deve estar diretamente vinculado nas relações entre a escola, os alunos e a 
realidade histórica que os cercam.Segundo, Snyders, in Lopes (1991 p.46) “os alunos 
possuem uma experiência que não poderá ser ignorada pela escola, experiências das 
situações de vida, das relações pessoais bem como uma significativa multiplicidade de 
informações e conhecimentos”. 
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De acordo com Libaneo(1994 p.52) é pertinente refletir sobre o seguinte:...”Sendo a 
educação escolar uma atividade social que, através de instituições próprias, visa 
assimilação dos conhecimentos e experiências humanas acumuladas no decorrer da 
história, tendo em vista a formação dos indivíduos enquanto seres sociais cabe a 
pedagogia intervir nesse processo de assimilação, orientando-o para finalidades 
sociais e políticas e criando um conjunto de condições metodológicas e organizativas 
para viabilizá-lo no âmbito da escola. Nesse sentido, a didática assegura o fazer 
pedagógico na escola, na sua dimensão político-social e técnica; é, por isso uma 
disciplina eminentemente pedagógica”. 
Portanto, é impossível não trabalhar o multiculturalismo no processo ensino-
aprendizagem, pois como já citado anteriormente, o Brasil é um país no qual convivem 
diferentes culturas relacionando-se entre si. Deste modo a educação deve contemplar 
essa diversidade numa perspectiva moderna, buscando conciliar essas relações, e dar 
ênfase a experiência dos alunos no cotidiano, transformando o senso comum em 
conteúdo cientifico e sistematizado com um caráter transformador. 
Assim podemos concluir o presente artigo com o pensamento de Snyders in 
Caporaline (1991 p.124): “Evidentemente que a experiência do aluno constitui o 
material base para a organização de tudo o mais; mas se quisermos tirar partido dela 
é preciso que ‘do exterior, de fora’ alguma coisa se introduza de autenticamente 
diferente,de verdadeiramente novo.Conhecimentos novos, (...) e ao mesmo tempo 
uma atitude nova que é vontade de abrir, de alargar a experiência, relacionando-a com 
outras experiências e com a experiência dos outros.” 
 
CONSIDERAÇÃOES FINAIS: A pesquisa contribuiu para aprimoramento dos 
conhecimentos sobre o papel da escola e suas relações multiculturais. Acreditamos 
que a escola enquanto instituição detentora do saber deve compreender sua 
importância na formação de um sujeito atuante na sociedade, contribuindo assim de 
forma positiva para que o saber seja trabalhado de forma democrática, não se 
importando com o grupo social pertencente ao aluno. 
A necessidade de se repensar o papel da escola e do professor deve ser pertinente, 
para que se construa um saber critico no aluno. Através de uma educação multicultural 
que valorize o saber critico é que teremos cidadãos preparados para a vida, para que 
estes enfrentem os desafios diários de uma sociedade global. 
Consideramos também que o educando deve sempre ser o centro do processo, e o 
seu educador, incentivando-o na busca de um conhecimento investigativo, inovador e 
libertador, norteando para uma sociedade igualitária. 
Contudo, por mais que se discuta a educação, não há receitas prontas para seu 
ensino, mas devemos refletir sobre as práticas ou posturas pedagógicas que vem 
sendo usadas nas escolas. A aprendizagem só é significativa quando se insere a 
realidade, a atitude do professor deve levar o aluno a simular sua ação num contexto 
real, pois a aprendizagem é complexa e não devemos perder a esperança e buscar 
desenvolver uma prática que faça a inserção do aluno ativo dentro do seu processo de 
ensino-aprendizagem. 
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RESUMO: Este texto faz uma abordagem sobre o processo de ensino, o processo de 
aprendizagem e a mediação pedagógica, destacando conceitos, instrumentalizando 
análises filosóficas histórica de processos educativos, relacionando com os desafios 
do contexto educacional atual. Através de uma abordagem progressista da educação, 
visando a formação de cidadãos conscientes, reflexivos e críticos do contexto social 
em que estão inseridos. A perspectiva construtivista da educação é destacada como 
fundamental na superação da visão fragmentada entre ensino e aprendizagem, a qual 
se opõe a educação do faz-de-conta, partindo do princípio de que não há uma forma 
apenas de educar.  Nesse sentido, a mediação pedagógica surge como um fator 
fundamental para a concretização da aprendizagem por parte do educando, buscando 
a formação individual, partindo do princípio que cada ser não aprende da mesma 
maneira, que cada sujeito tem um passado e uma história, sendo primordial a 
interpretação do mundo em diferentes visões. 
PALAVRAS-CHAVE: Mediação – Ensino – Aprendizagem. 
 

HEADING: THE PEDAGOGICAL MEDIATION IN THE PROCESS OF TEACH-
LEARNING 

 
ABSTRACT: This text makes a boarding on the process of education, the process of 
learning and the pedagogical mediation, detaching concepts, making philosophical 
analyses historical of educative processes, relating with the challenges of the current 
educational context. Through a progressive boarding of the education, aiming at the 
formation of conscientious, reflective and critical citizens of the social context where 
they are inserted. The constructivist perspective of the education is detached as basic 
in the overcoming of the broken up vision it enters education and learning, which if 
opposes the education of make-of-counts, leaving of the beginning of that it does not 
have a form to only educate. In this direction, the pedagogical mediation appears as a 
basic factor for the concretion of the learning on the part of educating, searching the 
formation individual, leaving of the principle that each being in the same way does not 
learn, that each citizen has a past and a history, being primordial the interpretation of 
the world in different perspective. 
KEYWORDS: Mediation - Education – Learning. 
 
INTRODUÇÃO: Este artigo apresenta a Mediação Pedagógica como um fator 
fundamental no processo educativo escolar. A mediação pedagógica tem sido 
considerada um fator preponderante na aquisição do conhecimento por parte do 
aprendiz. 
Por muitos anos, o ensino e a aprendizagem eram tratados como sinônimos, sem 
levar em consideração a relação exercida entre eles. Na pedagogia tradicional a 



          I Congresso Internacional de Educação e Comunicação         
“Sustentabilidade” 

Brasil, 9 a 11 de novembro de 2009 
 

 40

ênfase era atribuída no papel autoritário exercido pelo professor, o qual ensinava tudo 
ao aluno que nada sabia. Na pedagogia tecnicista se enfatizava a técnica, ou seja o 
método de ensino, sendo somente após o surgimento da pedagogia progressista que 
surgem preocupações no sentido de que o ensino por si só não garante a 
aprendizagem do conhecimento ao aluno.   
Reflexões acerca da mediação pedagógica e seu papel surgem, então, a partir das 
tendências progressistas da educação, preocupadas com o ensino, mas sobretudo, 
preocupadas com efetivação da aprendizagem por parte do educando. 
Neste sentido, em que medida a mediação pedagógica é compreendida como um fator 
preponderante para a aquisição do conhecimento pelo aluno? É com o objetivo de 
refletir sobre o papel do educador que esta pesquisa é realizada. 
É fundamental compreender o conceito de ensino, de aprendizagem e de mediação 
pedagógica, para então refletir sobre as práticas educativas dos educadores e os 
desafios frente as atuais realidades educacionais vivenciada nas diferentes escolas. A 
pesquisa foi realizada através de fundamentação teórica bibliográfica. 
 
DESENVOLVIMENTO: MEDIAÇÃO  PEDAGÓGICA – APROXIMAÇÕES - A 
mediação pedagógica, em termos gerais, refere-se ao relacionamento professor aluno 
na busca da aprendizagem como processo de construção do conhecimento científico, 
a partir da reflexão crítica. 
A mediação pedagógica numa perspectiva crítica surge no contexto da pedagogia 
progressista, preocupada com a transformação da sociedade e com a formação de 
cidadãos participativos. 
Antes de 1970, motivada pela pedagogia tecnicista, não havia interesse, preocupação 
ou mesmo a necessidade de numa relação interativa entre professor e aluno na qual 
ambos são sujeitos ativos. Em outras palavras, a utilização do termo mediação 
pedagógica surge de forma mais intensificada após a superação da pedagogia 
tecnicista, na qual o aluno assimilava passivamente os conteúdos transmitidos pelo 
professor. 
A mediação pedagógica se expressa no relacionamento entre professor e aluno, na 
medida em que a aprendizagem é concebida como um processo fundamental para a 
construção do conhecimento escolarizado.  
É a partir da interação entre sujeitos da aprendizagem, das experiências, do conteúdo 
escolar, que se forma o pensamento reflexivo e crítico pelo aprendiz. 
Para Massini et Cagliari (1999) o ensino e a aprendizagem vinham amparados por 
duas linhas filosóficas, a de Sócrates, baseada na busca do saber, na aprendizagem 
que sobrepunha aos esquemas de ensino, a qual é reforçada por Santo Agostinho. 
Opondo-se ao pensamento socrático, as idéias racionalistas de Aristóteles reforçadas 
por Santo Tomam de Aquino, que valorizava a aprendizagem transmitida pelos 
grandes mestres, no sentido em que a aprendizagem torna-se um hábito em que o 
mestre ensina a verdade ao aprendiz. Contudo, na atualidade verifica-se a linha 
filosófica com base racionalista aristotélica, na qual o aluno realiza tarefas 
acadêmicas, cria hábitos de estudos e deveres de casa pré-estabelecidos pelo mestre. 
“Os educadores têm prestado pouca atenção no equilíbrio entre ensinar e aprender e 
menos ainda no processo de refazer o que não deu certo. Em ambos os casos, os 
professores precisam ser muito competentes. Não bastam aplicar métodos e técnicas, 
não bastam mediar um processo de oferta de oportunidade de aprender.” (Massini et 
Cagliari , 1999: 223) 
Nesse sentido, a mediação pedagógica deve estar presente nas aulas, entendida 
como sinônimo de atitude e comportamento do professor que se coloca como 
facilitador, articulador e motivador da aprendizagem, colaborando para o 
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desenvolvimento psicossocial do aprendiz, levando-o a refletir e relacionar o 
aprendizado, bem como compreender-se como ser participativo e ativo, do contexto 
social em que está inserido. 
A articulação entre ensino- aprendizagem e a mediação pedagógica permitem ao 
educador conhecer as dificuldades e as potencialidades do educando, para então, 
estabelecer estratégias e situações de aprendizagens que dêem condições de 
apreensão do conhecimento por parte do aprendiz.  
Contudo, é importante lembrar que:“A prática pedagógica é complexa e 
contextualizada, e portanto não é possível formular receitas prontas para serem 
aplicadas a qualquer grupos e alunos: o professor diante de cada situação, precisará 
refletir, encontrar suas próprias soluções e tomar decisões relativas ao 
encaminhamento mais adequado. Um pouco como o antigo mestre-escola, ele precisa 
ser alguém com autonomia intelectual.” (Weisz, 2004: 54)  
O ensino e a aprendizagem são elementos articulados da mediação pedagógica e 
estão relacionados à intencionalidade pedagógica docente. 
O PROCESSO DE ENSINO – APRENDIZAGEM E A MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA - O 
diálogo entre o educador e aprendiz é fundamental para a organização de situações 
de aprendizagem, porém essa organização por si não garante a aprendizagem sendo 
é equivocada a idéia de que o aprendiz pode receber qualquer ensinamento. O 
educador enquanto mediador do conhecimento deve compreender o processo de 
aprendizagem do aprendiz, identificando o caminho que ele está percorrendo, para 
adaptar conteúdos e atividades que permitam a aquisição de conhecimentos novos.  
Segundo Vygotsky (2001: 247):“A experiência pedagógica nos ensina que o ensino 
direto de conceitos sempre se mostra impossível e pedagogicamente estéril. O 
professor que envereda por esse caminho costuma não conseguir senão uma 
assimilação vazia de palavras, um verbalismo puro e simples que estimula e imita a 
existência dos respectivos conceitos na criança mas, na prática, esconde o vazio. Em 
tais casos, a criança não assimila o conceito mas a palavra, capta mais de memória 
que de pensamento e sente-se impotente diante de qualquer tentativa de emprego 
consciente do conhecimento assimilado. No fundo, esse método de ensino de 
conceitos é a falha principal do rejeitado método puramente escolástico de ensino, que 
substitui a apreensão do conhecimento vivo pela apreensão de esquemas verbais 
mortos e vazios.” 
Nessa mesma perspectiva Weisz (2004: 65), afirma que o processo de aprendizagem 
não corresponde necessariamente ao processo de ensino, não existindo um único 
processo de ensino- aprendizagem como muitos imaginam, mas dois processos 
distintos que se comunicam, o de aprendizagem desenvolvido pelo aluno e o de 
ensino cujo sujeito do processo é o professor.  
Contudo, Vygotsky (1993, p. 50) justifica que:“A formação de conceitos é o resultado 
de uma atividade complexa em que todas as funções intelectuais básicas tomam 
parte. No entanto, o processo não pode ser reduzido à associação, à atenção, à 
formação de imagens, à inferência ou às tendências determinantes. Todas são 
indispensáveis, porém insuficientes sem o uso do signo, ou palavra, como o meio pelo 
qual conduzimos as nossas operações mentais, controlamos o seu curso e as 
canalizamos em direção à solução do problema que enfrentamos.” 
A MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM - A 
interrelação dos elementos da aprendizagem com a mediação pedagógica permite ao 
educador estabelecer constantes recriações de estratégias de intervenção na prática 
pedagógica, concebendo o processo de ensino e aprendizagem de forma articulada. 
Desse modo, o educador observa e procura entender como o aluno aprende 
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focalizando suas fragilidades, potencialidades e estratégias de resolução de situações 
de aprendizagem. 
É na articulação entre ensino- aprendizagem que a mediação pedagógica se 
expressa, num sentido de ação e integração de necessidades e interesses dos 
educandos relacionados à intencionalidade pedagógica docente.  
Para uma mediação pedagógica que coopere para o desenvolvimento mental 
articulado ao contexto social do educando, Coll (2002: 137) sugere uma concepção 
construtivista da aprendizagem. 
“A concepção construtivista da aprendizagem escolar situa a atividade mental 
construtiva do aluno na base dos processos de desenvolvimento pessoal que a 
educação escolar trata de promover. Mediante a realização de aprendizagens 
significativas, o aluno constrói, modifica, diversifica e coordena os seus esquemas, 
estabelecendo deste modo, redes de significados que enriquecem o seu conhecimento 
do mundo físico e social e potenciam o seu crescimento pessoal.” 
Nesse sentido, a ação pedagógica baseada no construtivismo visa a compreensão e 
reflexão sobre a realidade e o que ela representa para o aprendiz. Valoriza o 
conhecimento vivenciado pelo educando, articulando o conhecimento experimentado 
com o conhecimento escolarizado, formal. 
É partindo desse princípio, Gadotti (2007, 39) afirma que, “ninguém educa ninguém e 
o alfabetizador não alfabetiza o aluno”, apenas é o mediador entre o aprendiz e a 
escrita, entre o sujeito e o objeto. Para exercer a mediação do conhecimento é 
essencial o educador conhecer o educando e ter clareza dos conteúdos que se quer 
ensinar com objetivos bem definidos.  

 
CONSIDERAÇÔES PARCIAIS: A mediação pedagógica, permeada por uma 
concepção construtivista da educação seriam ideais para a formação do cidadão 
crítico e reflexivo da sua realidade. O contexto no qual o aprendiz está inserido deve 
estimular o conhecimento, levando a uma busca constante de aprendizagens 
significativas para o desenvolvimento cognitivo e social. 
O docente deve ter consciência do papel que desempenha no processo educativo, 
deve ter clareza dos objetivos, traçando metas e planejando suas atividades 
escolares, no sentido de exercer sua atribuição maior, que é a aquisição do 
conhecimento por parte do educando. Para isso, o ensino pelo ensino, não deve ser a 
prioridade, mas, o ensino que proporcione a aprendizagem. 
Contudo, a mediação pedagógica que permeie a formação de cidadãos articulados 
com as questões sociais e políticas só será possível através do professor, educador e 
mediador do processo de ensino-aprendizagem engajado numa perspectiva reflexiva 
de educação, observador e crítico sobre sua prática educativa, a qual deve ser criada, 
recriada e acima de um educador que tenha consciência de si, enquanto formador de 
opinião, de cidadãos participativos, responsáveis. 
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RESUMO: A construção do conhecimento lógico matemático inicia-se na educação 
infantil, onde a criança começa a ter contato com a natureza dos números relacionado 
ao seu cotidiano. O professor deve aproveitar a bagagem que o aluno adquiriu do seu 
dia-dia, ao ir a escola a criança é orientada nas relações simples que anteriormente 
ela criou entre os objetos. Através do conhecimento cultural da criança o professor 
pode explorar as concepções do mundo, fazendo com ela possa ter os seus 
conhecimentos já adquiridos como progresso. Ao trabalhar com os jogos o professor 
estimula o desenvolvimento do conhecimento lógico matemático no intuito de 
pesquisar a criança no processo de aprender a contar, memorizar, raciocinar e 
assimilar com significado, o que exige uma estrutura lógica matemática construído 
com a própria criança, pois á mesma não se constrói o número fora de sua realidade, 
assim sua inteligência desenvolve-se pelo uso. 
PALAVRAS-CHAVES: Estrutura lógico-matemática, jogos, raciocínio lógico. 
 
ABSTRACT: The construction of logical mathematical knowledge begins in early 
childhood education, where the child gets in touch with the nature of numbers related 
to their daily lives. The teacher should take the baggage that the student has acquired 
the day to day, to go to school the child is focused on simple relationships that 
previously it created between objects. Through the cultural knowledge of the child the 
teacher can explore the concepts of the world, causing her to have their already 
acquired knowledge and progress. When working with the games the teacher 
encourages the development of logical mathematical knowledge in order to find the 
child in the process of learning to count, remember, think and assimilate with meaning, 
which requires a mathematical logic structure built with his own child, as will not built 
the same number out of your reality, so his intelligence is developed through use.  
KEYWORDS: Structure logical-mathematical, games, logical reasoning. 
 
INTRODUÇAO: O grande desafio do professor é contextualizar o aprendizado da 
criança e fazer com que ele se amplie, o professor tem que planejar boas atividades 
de aprendizagem, fazendo com que o aluno se sinta estimulado e possa explorar seu 
raciocínio.  
O professor ao trabalhar situações problemas faz com que os alunos estejam 
envolvidos com a essência da matemática, e estarão fazendo uso de diversas 
habilidades para resolvê-la, utilizará à formulação de resultados, justificação de 
escolhas, argumentação do seu ponto de vista, e através disso ele estará construindo 
um conhecimento mais contextualizado. Ao adquirir esses conhecimentos o aluno faz 
uso do seu raciocínio lógico matemático, e assimila os números na sua vida social, 
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correlacionando-os a partir do momento que ele começa explorar o que aprendeu, 
começa a fazer comparações em casa observando quantos membros têm em sua 
família, quem é o mais velho e o mais novo, faz uso do seu raciocínio para ver qual a 
diferença de idade entre o mais velho e o mais novo, faz comparações com os colegas 
argumentando de como chegou aquele resultado, ouve a opinião do colega, assim ele 
vai assimilando continuamente o conhecimento lógico matemático em sua vida.   
 
DESENVOLVIMENTO: A criança em seu estado inicial de desenvolvimento nos 
mostra a relação entre números e jogos, ao mesmo tempo em que está brincando com 
os números ela estará desenvolvendo seu raciocínio lógico, uma vez que possibilita 
sua percepção total em seus aspectos motor, afetivo e social. 
Para Piaget (1987, p.126) “o uso, nas escolas maternais dos jogos educativos se 
justifica então pela necessidade em que se encontra a criança de aprender logo o que 
é uma tarefa, ordenar cores, empilhar cubos, por meio delas a criança aprende a fixar 
sua atenção”. 
Nesse sentido, é no brincar, é no jogar que a criança aprende o que irá ser necessário 
para sua vida. Estimulando o domínio de suas potencialidades é que as crianças 
ficarão mais aguçadas e se desenvolverão. Então é através da utilização de tarefas e 
jogos, de ordenação, seriação, classificação e comparação que a criança estará 
entrando no mundo dos números, aprendendo de maneira lúdica. 
Segundo Kamii (1990, p.38) é importante “encorajar a criança a pensar sobre número 
e quantidades de objetos”, mas “quando estes sejam significativos para elas”.  
O professor pode exercer um papel determinante na vida de um aluno, seja para o 
sucesso ou para o fracasso, dependendo da sua forma de lidar com determinadas 
situações, um exemplo claro a forma metodológica utilizada para trabalhar a disciplina 
de matemática que, por sua vez, pode causar trauma em algumas crianças e aversão 
a mesma, ou pode servir como fator preponderante para o sucesso com a utilização 
na vida em sociedade, por isso o professor deverá ser cauteloso em seu ensinamento 
pensando a quem e no além, numa visão humana e social. 
Para Kamii (1990, p.43), “deve-se estimular a criança a trocar idéias com seus 
colegas”, ensinando a matemática de uma forma lúdica, fazendo com que o aluno se 
interaja com o meio, e os jogos são muito indicados, pois ao mesmo tempo em que a 
criança brinca esta com a sua mente analisando e refletindo a melhor maneira de 
chegar a resposta ou a melhor maneira para vencer uma competição. A interação 
permite o desenvolvimento de novos conhecimentos, do raciocínio, da resolução de 
situações problemas. 
Segundo Borim (1996, p.8): “os jogos auxiliam também na descentralização que 
consiste em desenvolver a capacidade de ver algo a partir de um ponto de vista que 
difere do seu, e na coordenação dessas opiniões para chegar a uma conclusão”. 
Observamos que o jogo é um dos fatores que leva a criança a lidar com situações 
problemas, pois ele faz com que elas pensem analisem a melhor forma de chegar ao 
resultado, assim o jogo em grupo é de suma importância para o desenvolvimento 
cognitivo. 
Para Vera Barros (2000, p.132), a “aprendizagem não é desenvolvimento, entretanto, 
o aprendizado adequadamente organizado resulta em desenvolvimento mental e põe 
em movimento vários processos de desenvolvimento que, de outra forma, seriam 
impossíveis de acontecer.” 
Com atividades bem planejadas, como os jogos matemáticos: dominós, dados, 
atividades relacionadas com o número, é possível obter bons resultados no 
desenvolvimento físico e cognitivo, porém é importante salientar o respeitando ao 
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estado da criança e a maturidade necessária para a aplicação de cada atividade, 
sempre atribuindo uma seqüência lógica e planejada. 
“É preciso que os profissionais de educação infantil tenham acesso ao conhecimento 
produzido na área da educação infantil e da cultura em geral, para repensarem sua 
prática, se reconstruir enquanto cidadãos e atuarem enquanto sujeitos da produção de 
conhecimento. E para que possam, mais do que "implantar" currículos ou "aplicar" 
propostas à realidade da creche/pré-escola em que atuam, efetivamente participar da 
sua concepção, construção e consolidação”. (Kramer apud MEC/SEF/COEDI, 1996 
p.19).  
O profissional deve sempre estar buscando novos conhecimentos, novas formas de 
incentivar, estimular a criança a ter contato com o número, a se interagir com o meio 
em que está inserido, mas o professor deve trabalhar com atividades de acordo com o 
grau de conhecimento do aluno.  
Segundo JEAN CHATEAU (1987, p. 98) “O jogo pode servir como um meio de analise 
de caráter.” 
Pois ao jogar a criança expressa seus sentimentos, e através do jogo o professor pode 
observar cada aluno, e trabalhar de acordo com o seu desenvolvimento, a família 
também deve ajudar a estimular a criança, observando as suas reações em 
determinadas situações. 
De acordo com o mesmo autor o jogo causa um desenvolvimento ótimo em cada 
criança, pois ao estar ali ao mesmo tempo em uma brincadeira em que ela acha legal, 
ela esta desenvolvendo sua mente, se tornando um ser critico onde com o passar do 
aprendizado defenderá suas idéias, e compartilhará novos conhecimentos ao decorrer 
de sua vida. 
As crianças vão aprendendo as regras de acordo com a imitação, ao ser estimulada 
ela se interagi e busca cada vez ser melhor, e buscar o melhor resultado para o que 
deseja encontrar, se torna um ser articulador, pois a todo momento esta articulando 
novas maneiras de vencer em um jogo, e com isso esta exercitando sua mente a todo 
momento. 
O professor deve ter uma relação boa com seus alunos para que aja afetividade entre 
os mesmos, criando um vinculo de amizade e afetividade, faz com que a criança se 
sinta amada e ao mesmo tempo estimulada. 
    
CONCLUSÃO: Ao concluirmos este artigo ressaltamos que números e jogos somente 
se quantificam no dia a dia de uma criança, pois é neste universo do faz de conta que 
a mesma exploração de seus brinquedos, ocasionando a espontaneidade, criatividade 
descobrindo dados onde a criança revela a realidade que a cerca.  
Ao trazer o lúdico para a sala de aula conseguiremos amenizar o repudio que os 
alunos têm a matemática, através do lúdico se aprende brincando. E com o brincar a 
uma progressiva aceitação das regras morais e sociais. 
Com relação ao jogo, Piaget (1987) acredita que ele é essencial na vida da criança de 
início tem-se o jogo de exercício que é aquele em que a criança repete uma 
determinada situação por puro prazer, por ter apreciado seus efeitos. Em torno dos 2-
3  e 5-6 anos nota-se a ocorrência dos jogos simbólicos, que satisfazem a 
necessidade da criança de não somente relembrar mentalmente o acontecido, mas de 
executar a representação. Em período posterior surgem os jogos de regras, que são 
transmitidos socialmente de criança para criança e por conseqüência vão aumentando 
de importância de acordo com o progresso de seu desenvolvimento social. Para 
Piaget, o  jogo constitui-se em expressão e condição para o desenvolvimento infantil, 
já que as crianças quando jogam assimilam e podem transformar a realidade.  
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Cada vez mais os estudiosos na área de desenvolvimento infantil, como Piaget e 
Vygotsky já o fizeram, apontam para a importância das oportunidades oferecidas às 
crianças até os seis anos em termos do atendimento educacional. Oportunidades 
essas que irão definir a dimensão do seu desenvolvimento moral e intelectual na vida 
adulta. A concepção do conhecimento como uma totalidade, englobando os múltiplos 
aspectos na formação de uma criança, dão significado e valor à educação infantil. 
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RESUMO: Este artigo visa destacar as habilidades e as dificuldades de um professor 
de matemática perante a sua didática de ensino. Inúmeros estudantes dizem que sua 
maior dificuldade na disciplina de Matemática, devido ao estudo desta disciplina 
ocorrer com professores despreparados, autoritários, preocupados apenas com a 
reprodução, esquecendo-se de que estudiosos descobriram teoremas e seus alunos 
têm a chance de tentar, aprender e errar.  
É importante se aprofundar quanto ao estudo da matemática a fim de facilitar e mediar 
o aluno de forma que este se sinta seguro na resolução dos problemas lógico-
matemático, para que este se sentindo preparado consiga em sua rotina diária 
resolver os problemas que o cercam de forma critica e reflexiva. 
PALAVRAS-CHAVE: Professor, Didática, Matemática. 
 

THE DIDACTIC MATHEMATICS OF ELEMENTARY SCHOOL 
 
ABSTRACT: This article aims to highlight the skills and the difficulties of a math 
teacher with its didactic teaching. Many students say their school more difficult the 
discipline of mathematics, due to the study of this subject occur with untrained 
teachers, authoritarian, concerned only with reproduction, forgetting that scholars have 
discovered through trial theorems and their students have the chance to try, learn and 
make mistakes.  
It is important to deepen as the study of mathematics in order to facilitate and mediate 
student so that it feels safe in solving problems logical-mathematical, so that it can feel 
prepared in your daily routine to solve the problems that surround the critical and 
reflective way. 
KEYWORDS: Teacher, Didactic, Mathematics. 
 
INTRODUÇÃO: “O maior inimigo da Matemática é, sem dúvida, o algebrista – que 
outra coisa não faz senão semear o espírito dos jovens essa injustificada aversão ao 
estudo da ciência mais simples, mais bela e mais útil. Lucraria a cultura geral do povo 
se os estudantes, plagiando a célebre exigência de Platão, escrevessem nas portas de 
suas escolas: “Não nos venha lecionar quem for algebrista.” Essa exigência, porém, 
não devia ser... Platônica!”(Malba Tahan, 2001:06)  
Muito se tem falado em hábitos pelo estudo, como fazer com que seus alunos 
aprendam e construam o conhecimento com entusiasmo, porém educadores 
acreditando enganados por outros conhecimentos fazem seus alunos se sentirem 
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incomodados com o ensino da matemática, adquirindo medo de errar, tentar e resolver 
os problemas que o cercam. 
A Didática da Matemática vêm se expandindo desde a década de XX em muitos 
países, escolas e instituições visando uma melhor qualidade de ensino da matemática. 
Enfatizaremos a importância de o professor trabalhar de forma didática durante seu 
ensino da matemática objetivando a aprendizagem mutua. 
Como referencial teórico será utilizado os Parâmetros Curriculares Nacionais da 
disciplina de Matemática – PCN – este nos trás informações concretas da didática que 
o professor deveria adotar para auxiliar a aprendizagem do aluno. 
O nosso objetivo durante este trabalho é conscientizar o profissional da área da 
educação sobre a importância de ele proporcionar uma melhor qualidade de ensino, 
uma vez que inúmeras pessoas admitem não gostar da matemática devido a falta de 
informação e dificuldade que tiveram em seu período de estudo. 
Preocupadas em favorecer métodos que visam a excelência da didática do ensino da 
matemática, enfatizando métodos que proporcionem a aprendizagem do estudante, 
sem que o estudo se torne maçante e sem sentido.  
O profissional da educação deve ter consciência de que sua didática de ensino não 
estará prejudicando o individuo, mas sim os tornando estudantes qualificados com 
satisfação durante a resolução dos problemas lógico-matemáticos, na investigação e 
desenvolvimento da sua curiosidade.   
“A missão dos educadores é preparar as novas gerações para o mundo em que terão 
que viver.”(Luiz A. Sândaló (2001:11) 
A postura de um profissional que fortalece, apóia e acompanha os seus alunos 
durante a aprendizagem colaborando para o desenvolvimento de habilidades que 
serão necessárias para a construção de uma sociedade melhor, formando cidadãos 
críticos, reflexivos. 

 
DESENVOLVIMENTO: Um breve histórico... Segundo Grecia Gálvez (2001:29) 
desde o século XX, o pioneiro da didática da Matemática Guy Brousseau ressaltava a 
preocupação em ser trabalhado com novos métodos de ensino favorecendo novas 
metodologias mais eficazes, analisando esta fala e percebendo uma defasagem na 
aprendizagem dos alunos, iniciaram discussões sobre o ensino da matemática, uma 
vez que o professor estava determinado em executar mecanismos decorados, sem 
associação com o dia-a-dia, observando isso foi percebido a importância de inovar 
para a nova realidade. 
De acordo com os PCN (1998:19) nas décadas de 60/ 70 o Brasil foi influenciado pela 
Matemática Moderna, devido o índice de crianças, jovens e adultos que detestam a 
matemática ainda é altíssimo, afinal a preocupação era excessiva com formalizações, 
sem relacionar na pratica o conteúdo estudado. 
Nessa perspectiva os PCN abordam as idéias elaboradas pela National Council of 
Teachers of Mathematics – NCTM – em 1980, que influenciaram as reformas que 
ocorreram em todo o mundo, propostas ressaltadas neste período tiveram relação com 
que também foi elaborado em 1995, tais como: importância de trabalhar o 
desenvolvimento da formação do cidadão, além da aprendizagem dos conteúdos 
escolares; valorização da participação da construção do conhecimento da criança; 
proporcionar a resolução dos problemas a partir dos problemas da vivencia em seu 
cotidiano; abordar temas como estatística, probabilidade e combinatória; 
direcionamento e apoio na utilização das tecnologias tais como calculadoras, 
celulares, computadores. 
Porém, mesmo com tantas abordagens notam-se fundamentações baseadas em 
trabalhos relacionados a conteúdos sem estudos didáticos, sendo que muitos 
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professores realizam atividades sem ter o conhecimento necessário para este 
desenvolvimento. Universidades, secretarias de educação e outras instituições apóiam 
professores capacitados que visam uma didática de ensino de qualidade estando 
informados com propostas ricas e inovadoras, levando para a sala de aula problemas 
que motivam os alunos a resolverem tornando-se assim cidadãos críticos e reflexivos 
sobre os mais diversos problemas do dia-a-dia. 
Objetivos da Didática da Matemática - Segundo Dante (2001:13) o individuo ao 
iniciar sua vida depara-se com a matemática, utiliza-a em todo o seu redor mesmo 
sem percebê-la, mas ao ser encaminhado para a escola e encontrar um professor que 
não utiliza uma didática digna de um profissional da educação transmite a este 
estudante uma falsa aparência do que é a matemática, enquanto que se este 
estudante felizmente encontrar um professor decidido e capaz com certeza terá a 
oportunidade de fazer relações da matemática com a vida em sociedade e logo obterá 
inúmeros conhecimentos que não foram decorados e serão guardados para sempre. 
“Uma aula de Matemática onde os alunos, incentivados e orientados pelo professor, 
trabalhem de modo ativo – individualmente ou em pequenos grupos – na aventura de 
buscar soluções de um problema que os desafia é mais dinâmica e motivadora do que 
a que segue o clássico esquema de explicar e repetir.” Dante (2001:13) 
A Matemática surgiu através de tentativas, experimentações feita por estudiosos hoje 
é professores não permitem que seus alunos utilizem da oportunidade de fazer estas 
tentativas levando-os a decorar teoremas e formulas, os quais são obrigados a seguir 
para a resolução destes problemas, barrados pelos professores perante essas 
tentativas, sente-se desmotivado, sem prazer na resolução destes problemas levando-
o a revolta quanto ao ensino da Matemática. 
Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (1998:20):“... a Matemática pode dar 
sua continuidade à formação do cidadão ao desenvolver metodologias que enfatizem 
a construção de estratégias, comprovação e justificativa de resultados, a criatividade, 
a iniciativa pessoal, o trabalho coletivo e a autonomia advinda da confiança na própria 
capacidade para enfrentar os desafios.”  
Podemos observar então que o professor em sua atividade pedagógica deve levar seu 
aluno aos desafios impostos pela sociedade, tornando-o capaz de refletir ao tomar 
uma decisão, sentindo-se seguro de suas habilidades, e competências, nunca tendo 
medo do novo, com satisfação em aprender cada vez mais, utilizando de sua 
criatividade na resolução dos problemas, sem trapacear, sendo um agente 
transformador visando uma sociedade unida que divide com o outro, multiplica 
solidariedades, diminui discórdias e soma alegrias.  
“Quando o professor usa materiais diversos ou jogos, por exemplos, parece tornar a 
criança mais alerta e participativa. E o professor sente mais aventura e prazer em seu 
trabalho” (Dante 2001:03) 
Isso dependerá de um professor motivador com didática capaz de proporcionar aos 
seus alunos momentos de interação, trocas de experiências, respeitando o 
desenvolvimento da construção do pensamento do aluno, conhecendo a história de 
vida da criança, crie um ambiente estimulador da autonomia e autoconfiança, 
curiosidade, e a criatividade da criança. 
A didática do professor na aplicação do saber matemático - Antigamente o 
professor era autoritário, e trabalhava de forma sutil, onde ele apenas dizia qual era o 
conteúdo, e fazendo demonstrações e exemplos, enquanto que o aluno apenas 
decorava e reproduzia hoje, segundo Freitas (2001:07) o professor precisa ir além 
para atuar com didática na disciplina de matemática o professor deve entender os 
conhecimentos matemáticos, tornando-os próprios para a idade em que irá trabalhar, 
utilizando de dinâmicas, jogos, textos específicos para explicar esses conhecimentos 
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aos seus alunos, uma vez que a obra e o pensamento destes pesquisadores 
geralmente não estão no nível de conhecimento do individuo. 
Segundo Kumon (2001:96) a criança deixa de gostar de matemática quando sente que 
não consegue resolver o problema, quando o conteúdo imposto para ela esta além do 
seu conhecimento, é dever do professor, adequar os conteúdos de acordo com seu 
nível, deverá proporcionar ao estudante a visão de uma matemática divertida, e 
curiosa, onde ele é o construtor de seu conhecimento, desmistificando o fato de que a 
matemática é um ensino difícil onde só as pessoas inteligentes e talentosas 
conseguem aprender. 
O trabalho do professor precisa ser o de facilitador, mediador, apresentando as 
informações de forma lúdica, estimulando seus alunos, fornecendo idéias, materiais, 
organizar momentos para comparações das respostas visando o levantamento das 
soluções, questionamentos, debates, dando oportunidades para as crianças errarem, 
através do erro elas constroem o conhecimento,  
“Os alunos podem ser incentivados a aplicar no seu dia-a-dia os conhecimentos 
adquiridos nessas aulas.”(Freitas 2001: 10) 
O aluno aprende quando consegue relacionando com a vida cotidiana, resolver um 
problema utilizando o conteúdo aprendido na escola, e é este o dever do professor, 
fazer com que seu aluno reconheça a matemática também fora da escola. 
“O professor realiza primeiro o trabalho inverso ao do cientista, uma 
recontextualização do saber: procura situações que dêem sentido aos conhecimentos 
que devem ser ensinados.”(Guy Brousseau (2001:48) 
O Professor é fundamental na elaboração do conceito que o aluno irá levar da 
disciplina, sendo que se o professor precisa ter competência, com metodologias 
didáticas de acordo com o nível do estudante, se caso o professor reproduzir o que a 
obra de determinado matemático, o aluno não tendo o nível necessário para 
administrar estes conceitos irá sentir-se desmotivado frustrado quanto ao ensino da 
matemática. 
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RESUMO: Este artigo apresenta uma introdução ao pensamento reflexivo de Dewey e 
à prática reflexiva, com base nos pressupostos de Schön, na formação do professor 
reflexivo. Argumenta sobre a importância dessa prática na práxis pedagógica dos 
professores e convida a todos para refletirmos sobre a atual formação inicial e 
continuada de nossos profissionais da Educação.  
PALAVRAS-CHAVE: Pensamento Reflexivo, Prática Reflexiva, Formação Docente.  
 
ABSTRACT: This article presents an introduction to Dewey’s reflective thinking and 
the reflective practice, based on Schön’s theories, in the formation of a reflective 
teacher. It also argues about the importance of this practice in teachers’pedagogical 
praxis and invites all to reflect on the present initial and continuing formation of our 
professionals of Education. 
KEYWORDS: Reflective Thinking, Reflective Practice, Teaching Formation. 
 
O CONCEITO DE PENSAMENTO REFLEXIVO1 
No livro How we think, John Dewey (1859 – 1952), filósofo, educador e escritor norte-
americano, analisa o ato de pensar através do estudo do conceito de “pensamento 
reflexivo”, que se torna a partir de então referência básica obrigatória para estudiosos 
de temas relacionados à prática reflexiva na Educação e nas diversas áreas do 
conhecimento humano.   
Para o autor, nenhuma pessoa pode eximir-se do ato de pensar. Pensar é algo que 
acontece naturalmente. Não podemos ensinar alguém a pensar: até porque não 
sabemos como esse mecanismo funciona ou é desencadeado. Mas podemos 
descrever, nos seus aspectos gerais, sua manifestação e avaliar os resultados que 
obtemos ao adotar esta ou aquela forma de pensamento. 
Embora Dewey (1910, p. 1) reconheça a inexistência de linhas divisórias rígidas entre 
as diferentes expressões do que chamamos ‘pensamento’, o autor, didaticamente, 
categoriza três delas: (i) a primeira refere-se a qualquer coisa que nos vem à mente; 
ideias que passam pela nossa cabeça de forma automática, muitas vezes numa 
sucessão desordenada e desenfreada (o pensamento automático); (ii) na segunda, 
quem comanda é a imaginação, quer haja coerência ou não entre as cenas que se 
sucedem (pensamento imaginativo); (iii) na terceira, temos a presença dos 
preconceitos2 adquiridos inconscientemente e que se classificam como crenças3 

                                                
1
 Reflexivo. Que se volta sobre si mesmo; que denota ponderação, serenidade; que se refere ao fato de a 

consciência poder elaborar cogitações sobre si mesma (HOUAISS ONLINE) 

2
 Preconceito. Opinião ou ideia preconcebida sobre algo ou alguém, sem conhecimento ou reflexão. 

3
 Crença. Aquilo que uma pessoa ou grupo considera como verdadeiro; profunda e íntima convicção; certeza (AULETE 

DICIONÁRIO ONLINE). 
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(pensamento com base em crenças). Desse terceiro, o autor identifica duas 
subcategorias: na primeira, a crença é aceita sem alguma ou nenhuma tentativa de 
questionamento sobre a sua validade (pensamento obnubilado); na segunda, a pessoa 
busca analisar as bases de tal crença e se questiona sobre a sua validade ou não. 
Dewey (1910, p. 2) chama este último processo de “pensamento reflexivo” e diz que 
este tipo de pensamento é o que verdadeiramente nos educa em relação aos nossos 
valores e as nossas crenças pessoais. 
 
A ORGANIZAÇÃO DO PENSAMENTO REFLEXIVO 
Na organização do pensamento reflexivo, uma observação ou percepção dá início a 
uma sequência de ideias que permanecem interligadas em cadeia e em movimento 
contínuo objetivando um determinado fim. A observação, feita por quem reflete no 
momento ou proveniente de outras circunstâncias ou de outras pessoas, é parte 
essencial no processo reflexivo. Dewey (1910) observa dois momentos na formulação 
inicial do pensamento: o fato observado ou percebido e as ideias que surgem a partir 
desses fatos. Esses dados constituem a matéria-prima da reflexão. 
Quer concordemos ou não com esses dados, eles aí estão para serem analisados. A 
incoerência inicial que se apresenta em nossa compreensão entre eles é que 
desencadeia a reflexão da consciência acostumada a pensar, refletir sobre o que 
vivencia. A observação de tais fatos, portanto, sugere elaborações mentais que 
direcionam nosso pensamento para uma possível resposta ou conclusão.  
É através da interação entre os dados e as ideias que surge uma conclusão: 
conclusiva ou não. Os primeiros são fornecidos pela observação, direta ou indireta, ou 
mesmo pela memória. As ideias despontam como resultado de nossas inferências, 
que, embora partindo do que é real e observado, encontra-se no nível do possível, da 
conjectura4 ou mesmo da imaginação. A inferência, por sua vez, requer uma dupla 
verificação, pois precisa ser confrontada com o que é observado e real, para somente 
então ser aceita ou rejeitada.  
 
O PAPEL DAS SITUAÇÕES PROBLEMÁTICAS NO PENSAMENTO REFLEXIVO 
Quando nos deparamos com uma situação que nos causa certa inquietação e 
questionamento, encontramo-nos no que Dewey (1910, p. 72-78) chama de “situação 
pré-reflexiva”. A situação contrária, ou seja, aquela em que o problema se encontra 
resolvido e os dados e as ideias correlacionados e direcionados para uma conclusão, 
o autor denomina de “situação pós-reflexiva”. No meio dessas duas situações, Dewey 
identifica cinco fases que se referem aos diferentes estágios de evolução do 
pensamento reflexivo: 
A pesquisa parte de uma situação problemática, de incerteza e de dúvida, considerada 
como o primeiro momento da indagação na medida em que sugere, de algum modo, 
mesmo que vagamente, uma solução, uma ideia de como sair dela. O segundo 
momento é o desenvolvimento desta sugestão, desta ideia, mediante o raciocínio, que 
Dewey chama de intelectualização do problema. O terceiro momento consiste na 
observação e na experiência: trata-se de provar as várias hipóteses formuladas, e 
refutá-las ou não. O quarto momento consiste numa reelaboração intelectual das 
sugestões ou hipóteses inicialmente. Chega-se assim a formular novas ideias que 
encontram no quinto momento da indagação a sua verificação, e que pode consistir na 
aplicação prática ou simplesmente indicar novas observações ou experimentações 

                                                
4
 Conjectura: ato ou efeito de inferir ou deduzir que algo é provável, com base em presunções, evidências incompletas, 

pressentimentos; conjetura, hipótese, presunção, suposição (HOUAISS ONLINE). 
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comprobatórias. (ABBAGNANO; VISALBERGHI, s.d., p. 767 citado por LALANDA; 
ABRANTES, 1996, p. 48-49). 
O raciocínio, inimigo da precipitação, examina o problema de todos os ângulos, 
favorece a associação de ideias mesmo entre os elementos aparentemente 
desconexos e rejeita o que parece impróprio, ajudando-nos a ampliar o conhecimento 
que será então verificado. Se os elementos da atividade reflexiva forem aceitos como 
verdadeiros, permanecemos com a conclusão a que chegamos até que fatos 
contrários nos mostrem uma nova maneira de pensar. 
A racionalidade é importante para a reflexão, mas não é suficiente. O pensamento 
reflexivo exige também posturas, atitudes e atributos mentais que nos permitem 
exercer a flexibilidade e a curiosidade constante em relação a fatos e conceitos novos.  
Dewey (1910) sugere três atitudes que precisamos desenvolver em nossa prática 
reflexiva para a implementação de metodologias de investigação e verificação: 

i. Abertura de espírito (neofilia): refere-se ao fato de sermos receptivos e abertos 
a informações provenientes de fontes diversificadas, assim como a capacidade 
de aceitar possíveis alternativas de percurso e o reconhecimento da 
possibilidade de erro nas diferentes situações; 

ii. Responsabilidade: verifica-se pelo exame cuidadoso e a aceitação das 
consequências de um ato, assegurando a consistência e validade de uma 
crença;  

iii. Empenhamento5 (indispensável para mobilizar as atitudes anteriores): trata-se 
de predisposição para enfrentar a atividade com curiosidade, energia, bom 
humor, capacidade de renovação e esforço pessoal contra a rotina. 
(automotivação, entusiasmo) 

Para Dewey (1910), a Educação só cumpre os seus deveres, para com os alunos e a 
sociedade, se for baseada na experiência, pois, como afirma o autor, ninguém é capaz 
de pensar em alguma coisa sem experiência e informação sobre ela. Dewey 
complementa esse pensamento quando diz que “we do not learn from experience ... 
we learn from reflecting on experience.”  
 
O PROFISSIONAL REFLEXIVO  
Na década de 80, surgem diversos trabalhos sobre a formação de professores que 
trazem uma referência autoral em comum: Donald Alan Schön. Nos anos 90, essas 
alusões se intensificam de tal forma que Schön passa a ser objeto de pesquisa e 
análise em revistas especializadas da área de Educação com enfoque na formação de 
professores. Ainda hoje, o autor e suas obras constituem citações obrigatórias para 
muitos estudiosos de temáticas ligadas à formação docente (ALARCÃO, 1996 p. 11). 
As pesquisas e os livros que Schön publicou no início, entretanto, não tinham como 
objetivo principal a formação de professores, e sim a compreensão da importância e 
dos efeitos do pensamento reflexivo na prática profissional de diversas profissões.  
Uma rápida análise dos dois principais livros do autor – The Reflective Practitioner 
(1983) e Educating the Reflective Practitioner (1987) – nos mostram que seus 
interesses giravam em torno de três temas: (i) o conceito de profissional eficiente e 
eficaz, capaz de cumprir metas estabelecidas; (ii) a relação entre a teoria aprendida e 
a prática realizada; e (iii) a temática da reflexão e da educação para a reflexão.  
No primeiro livro, Schön critica o atual paradigma educacional por tomar unicamente 
como base o racionalismo técnico, configurando-se como um modelo engessado de 
aplicação da ciência, no qual “os profissionais são aqueles que solucionam problemas 
instrumentais selecionando os meios técnicos mais apropriados para propósitos 

                                                
5
 Empenhamento: grande disposição; interesse, afinco; empenho (HOUAISS ONLINE) 
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específicos” (SCHÖN, 2000, p. 15). Como alternativa, Schön sugere uma 
epistemologia da prática que enfatize as competências que se encontram 
subjacentes à prática dos bons profissionais. No segundo livro, o autor sintetiza seu 
pensamento pedagógico6 alegando que a formação do futuro profissional deve ser 
fundamentada no pensamento e na crítica reflexiva a partir de situações práticas reais. 
Para Schön, esta seria a abordagem prática e ideal para capacitar o futuro profissional 
a enfrentar situações novas e diferentes na vida real e de se sentir capaz de tomar 
decisões que melhor se adéqüem às indefinições que tais situações trazem consigo. 
Um dos fatores que atraiu professores e profissionais da Educação para as teorias de 
Schön foi certamente a esperança em um paradigma eficaz que pudesse exercer o 
papel de união entre a teoria e prática na formação de professores, o que, de acordo 
com Alarcão (1996, p. 12), “em vão se tem procurado”. 
 
DONALD ALAN SCHÖN 
Donald Alan Schön (1930-1997) foi Professor de Estudos Urbanos e Educação no MIT 
(Massachusetts Institute of Technology) nos EUA. Formou-se em Filosofia em 1951, 
na Universidade de Yale, e fez mestrado (1952) e doutorado (1955) em Filosofia pela 
Universidade de Harvard. Schön sofreu forte influência das ideias de John Dewey, de 
cujas obras retirou a fundamentação teórica para a sua tese de doutorado. 
 
A FORMAÇÃO PROFISSIONAL EM SCHÖN 
Para Schön, a competência profissional (que ele chama de artistry7 ou ‘talento 
artístico profissional’ (2000, p. 29)) é um saber-fazer sólido, teórico e prático, 
inteligente e criativo que permite ao profissional agir em contextos instáveis, 
indeterminados e complexos, caracterizados por zonas de indefinição – que 
transformam cada situação em uma novidade e que, portanto, exige uma reflexão – e 
uma atenção que dialogue com a própria realidade que lhe fala (o que Schön 
denomina de back talk) (ALARCÃO, 1996, p. 13). 
Para que um profissional adquira essa competência, a sua formação deve contemplar 
situações nas quais possa praticar, sob a orientação de um tutor ou professor 
experiente (que Schön chama de coach com o sentido de formador, treinador, 
facilitador, companheiro e conselheiro), que o ajude a compreender a realidade que 
lhe é apresentada, no início de forma ainda confusa, como se fosse um verdadeiro 
caos (que Schön descreve como mess).  
Esse tipo de formação prática (practicum8), real ou simulada, é concebido para 
oferecer ao candidato uma visão ampla da profissão, do trabalho e de seus problemas 
inerentes, permitindo que haja desse modo uma reflexão dialógica entre o que é 
observado e vivido e a construção ativa do conhecimento na ação, seguindo assim 
uma metodologia de aprender a fazer fazendo (learning by doing).   
 
MODELOS DE FORMAÇÃO: TÉCNICA X PRÁTICA 
A Educação moderna nos disponibiliza um modelo tradicional cujas bases se 
fundamentam no excesso de tecnicismo que não tem se mostrado muito eficiente. 
Observamos hoje em dia uma crise de confiança nos profissionais recém-formados ao 
verificamos que a formação que muitos recebem não lhes capacita a exercer suas 

                                                
6
 Pensamento pedagógico referente à formação de profissionais e não à formação de professores. 

7
 Artistry é um conceito fundamental na obra de Schön.  

8
 Practicum significa situação prática, aula prática, estágio. 
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profissões de forma eficiente e autônoma. Essa deficiência encontra-se visível tanto no 
saber escolar (o conhecimento teórico e conteudista) que o profissional deveria ter, 
quanto no saber prático (o conhecimento formalista, a forma de atuar, a experiência 
adquirida em estágios), importante na atuação profissional, e que poucos apresentam 
quando se formam, quando apresentam. 
Uma das causas para essa deficiência encontra-se no próprio sistema adotado para a 
formação de professores. Em geral, os futuros profissionais são normalmente 
ensinados a tomar decisões que visam a aplicação de conhecimentos científicos numa 
perspectiva de valorização da ciência aplicada, como se esta apresentasse respostas 
para todos os problemas da vida profissional real. Quando formados, esses 
profissionais deparam-se com situações na vida prática que fogem ao enquadramento 
de seus estudos, situações que, na maioria das vezes, são verdadeiras novidades. Um 
exemplo recorrente dessa situação lamentável é o constante relato de professores 
recém-formados que declaram não ter conhecimento teórico nem prático para lidar 
com os problemas de indisciplina, heterogeneidade, diversidade social, que encontram 
nas turmas das escolas públicas que eles assumem através de concursos. Em geral, o 
pânico se instala e o professor não sabe o que fazer: quando não desiste, acomoda-se 
à situação, o que ajuda a piorar a qualidade do ensino ainda mais.  
Essa perspectiva de ensino-aprendizagem encontra suas origens na racionalidade 
técnica, uma epistemologia prática derivada da filosofia positivista – chamada por 
Schön de epistemologia positivista da prática (SCHÖN, 1910, p. 42) – construída 
nas próprias fundações da universidade moderna e dedicada exclusivamente à 
pesquisa (SCHÖN, 2000, p. 15-16). Neste modelo, o profissional exerce uma atividade 
essencialmente instrumental, dirigida para a solução de problemas mediante a 
aplicação rigorosa de teorias e técnicas científicas (GÓMEZ, 1995, p. 96). Os 
problemas da prática do mundo real, porém, nem sempre se apresentam aos 
profissionais como estruturas claras e bem-delineadas. Na verdade, algumas vezes 
não se apresentam como problemas, mas como estruturas caóticas e indeterminadas 
(SCHÖN, 2000, p. 15-16) que exigem maior perspicácia e um bom jogo de cintura do 
profissional. 
Teoricamente, cada situação ou experiência educacional, se apresenta como um caso 
único, singular, o que pode passar a ser um problema se o educador não estiver 
preparado para entendê-lo e buscar a solução que melhor se aplica.  
Para problematizar a situação, precisamos ser capazes de considerar aspectos 
importantes, embora muitas vezes aparentemente irrelevantes, e ignorar aspectos que 
no início pareciam ter uma grande importância. Esse processo nos leva por vezes a 
intuições ou insights que nada mais são do que o resultado de uma reorganização de 
conceitos interpretativos que, na sua nova configuração, permitem que identifiquemos 
uma solução à frente.  
 
A REFLEXÃO EM PRÁTICA OU A PRÁTICA DA REFLEXÃO 
Essa leitura, (re)organização e interpretação de problemas é possível devido à  
capacidade que bons profissionais têm de interagir com a situação (back talk) e criar 
a partir da inteligência intraconsciencial caminhos que conduzem a um resultado, seja 
ele qual for. Esses profissionais possuem um saber-fazer (artistry). Esse ‘talento 
artístico profissional’, mencionado anteriormente, no entanto, não deve ser confundido 
com a destreza apresentada por artistas que tem como objetivo único a produção de 
obras de arte, mas sim como a habilidade prática de um profissional eficiente. 
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Tal competência, que permite a um profissional atuar com desenvoltura em situações 
nunca antes vivenciadas, baseia-se no conhecimento tácito9 que o profissional traz 
consigo e que nem sempre ele mesmo é capaz de descrever, mas que está presente 
em sua atuação mesmo que não tenha sido pensado previamente. Esse conhecimento 
é inerente e simultâneo às suas ações e completa o conhecimento acadêmico que lhe 
vem da ciência e das técnicas que também domina (SCHÖN 1995, 82). 
É nesse contexto que surgem, na obra de Schön, os conceitos fundamentais que 
embasam a sua teoria e dos quais nos utilizaremos para discorrer sobre a formação 
reflexiva do professor. Dentre esses conceitos, nos interessam os seguintes: 
conhecimento na ação (knowing-in-action), reflexão na ação (reflection-in-
action), reflexão sobre a ação (reflection-on-action) e reflexão sobre a reflexão 
na ação (reflection on reflection-in-action) ou metarreflexão (o autor não se utilize 
deste último termo, mas entendemos que o conceito é o mesmo e tem melhor 
representatividade lexical em nosso contexto de estudo).  
O conhecimento na ação é o conhecimento que os professores manifestam no 
momento em que executam uma ação: é tácito na espontaneidade com que uma ação 
é bem desempenhada. Trata-se de um know-how inteligente, ou, como coloca Alarcão 
(1996, p. 16), uma inteligência manifestada num know-how. 
A reflexão na ação10 é desenvolvida numa série de ‘momentos’ sutilmente 
combinados em uma habilidosa prática de ensino. Primeiro, surge um momento de 
surpresa ou indagação mental; um professor reflexivo permite-se ser surpreendido 
pelo que o aluno faz. Segundo, o professor reflete sobre esse fato, ou seja, sobre o 
que o aluno diz ou faz e, simultaneamente, procura compreender a razão por que é 
surpreendido. Terceiro, reformula o problema trazido pela situação. Quarto, coloca em 
prática o que teoriza sobre a situação para testar a sua (nova) hipótese. Em geral, 
esse processo de reflexão simultânea à realização da ação não exige palavras 
(SCHÖN, 1995, p. 83). Nessa modalidade, refletimos no decurso da própria ação, sem 
a interrompermos, embora com breves instantes de distanciamento, e reformulamos o 
que estamos fazendo enquanto estamos realizando a ação, tal como fazemos na 
interação verbal enquanto conversamos com alguém.  
Nas palavras de Schön (1995, p. 85), a surpresa ou a indagação nos leva à confusão 
mental e à incerteza. Esse é um aspecto positivo no processo de aprendizagem, pois, 
para o autor, é impossível aprender sem ficarmos confusos. Isso significa que na 
aprendizagem é preciso que passemos por uma fase de confusão; algo que 
geralmente incomoda as pessoas que estão aprendendo. Dizer em sala de aula que 
estamos confusos, é como se admitíssemos a nossa ignorância. Pela visão positivista 
do raciocínio técnico, essa não é uma atitude recomendável. Um professor reflexivo, 
porém, encoraja, reconhece e dá valor à sua própria confusão e a de seus alunos, pois 
sabe que somente assim poderá reconhecer os problemas que necessitam de 
explicação e consolidar, a partir daí, seu conhecimento e de seus alunos quanto ao 
assunto em questão. O professor reflexivo sabe que o grande inimigo da confusão, da 
ignorância é a resposta que se assume como verdade única. Se só houver uma única 
resposta certa, que o professor deveria saber e o aluno deveria aprender, então não 
há lugar para a confusão, o aprendizado, o questionamento. 
 

                                                
9
 Conhecimento tácito. Termo cunhado pelo médico, físico, químico e filósofo húngaro Michael Polanyi (1891-1976), 

no livro The Tacit Dimension. Tácito. espontâneo, intuitivo, subentendido, experimental, ou, conforme Schön (1995, p. 

82), conhecimento cotidiano. 

10
 Reflexão na ação: o pensar o que fazem, enquanto o fazem os profissionais que se encontram em situações de 

incerteza, singularidade e conflito (SCHÖN, 2000, p. vii). 
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Quando reconstruímos mentalmente uma ação já realizada com o objetivo de analisá-
la retrospectivamente, colocamos em prática o conceito de reflexão sobre a ação. 
Após a aula, por exemplo, o professor pode pensar sobre o que aconteceu, o que 
observou, qual foi sua interpretação e suas eventuais conclusões. 
Os dois conceitos de reflexão têm grande valor epistêmico na teoria de Schön. Essa 
visão educacional se amplia ainda mais quando realizamos a reflexão sobre a 
reflexão na ação, ou a metarreflexão, procedimento que ajuda a formar, capacitar e 
desenvolver o profissional além de contribuir para a sua forma pessoal de aprender, 
pois individualiza seu conhecimento da ação, seja ele técnico ou prático. Esse tipo de 
reflexão nos ajuda a definir os tipos de ação que implementaremos no futuro, a 
compreender problemas que ainda acontecerão ou a descobrir novas soluções para 
problemas antigos. Diferente da reflexão na ação, o ato de refletir sobre a reflexão 
na ação é uma ação, uma observação e uma descrição metalingüística e 
metacognitiva que exige o uso de palavras (SCHÖN, 1995, p. 83; ALARCÃO, 1996, p. 
17). 
 
A EPISTEMOLOGIA DA PRÁTICA 
Quando aprendemos uma profissão ou uma função nova, somos apresentados às 
suas convenções, exigências, limitações, saberes, linguagens técnicas e sistemas de 
valores, por exemplo. Tal aprendizado pode dar-se de diferentes maneiras: podemos 
aprender sozinhos, com um profissional da área, ou através de um estágio orientado 
por um tutor ou professor experiente (coach), situação essa denominada de 
practicum. O coach é aquele que organiza situações em que o candidato posa 
praticar e confrontar-se com problemas reais cuja resolução implique reflexão, 
levantamento de hipóteses e sua verificação, experiência de cometer erros, 
consciência da necessidade e do valor da ajuda de outros além da urgência diária de 
aperfeiçoamento constante (ALARCÃO, 1996, p. 18). 
Essa situação de prática orientada, que tem como objetivo principal uma iniciação à 
nova função, pode ser vista como um laboratório em que o candidato põe à prova 
teorias e práticas uma vez que tem a oportunidade de exercitar o aprender a agir, a 
atuar na situação e dela tirar suas próprias conclusões. Envolve, pois, uma estratégia 
pessoal, heurística, em que a experimentação e a reflexão funcionam como elementos 
autoformativos e desempenham um papel extremamente importante ao assumir como 
pressuposto principal a ideia de que ninguém pode educar o candidato se ele não 
souber, puder e quiser educar a si mesmo (autorreeducação pedagógica).  
 
O CONHECIMENTO DO PROFESSOR 
Estudos longitudinais realizados por Shulman (1992 citado por INFANTE et al., 1996, 
p. 155) sobre o modo como os professores iniciantes aprendiam a ensinar suas 
disciplinas mostraram que os professores desenvolviam uma forma específica de 
compreensão e raciocínio, um tipo de conhecimento que outras pessoas, mesmo com 
uma boa formação acadêmica, geralmente não revelavam. Esse conhecimento 
científico-pedagógico (pedagogical content knowledge) representava a interseção 
entre o conhecimento da disciplina em si e os princípios gerais de pedagogia e 
didática que os professores detinham. Esse conhecimento, entretanto, mostrou ser 
mais do que a mera justaposição entre os princípios gerais de ensino e o 
conhecimento que os professores tinham da disciplina que ensinavam. Uma forma de 
compreensão surgia das especialidades dos vários domínios disciplinares e dos 
desafios colocados pela ação de ensinar grupos diferentes em contextos e situações 
diferentes.  
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Essa forma de conhecimento ia além da simples dicotomia entre o “saber algo” (o quê) 
e o “saber ensinar” (o como) e convergia na direção do “saber ensinar esse algo”, ou 
seja, saber não só o conteúdo, mas dominar também diferentes estratégias de facilitar 
o aprendizado desse conteúdo, o que Shulman chama de conhecimento científico-
pedagógico, o qual define como sendo:  

• um bom conhecimento do conteúdo que ensina; 
• um conjunto de conhecimentos e capacidades diversas que inclui aspectos de 

racionalidade técnica associada a capacidades de juízo, improvisação e 
intuição; 

• um processo de raciocínio e de ação pedagógica que permite aos professores 
recorrer aos conhecimentos e à compreensão requeridos para se ensinar algo 
num dado contexto, para elaborar planos de ação coerentes, mas também para 
espontaneamente os rever ou até improvisar perante uma situação imprevista. 
Neste processo, desenvolvem-se novos conhecimentos, novas intuições e 
disposições e cresce a sabedoria da prática. Através da reflexão na ação, os 
professores atuam segundo o seu entendimento das situações educativas, 
elaborando planos convenientes e incluindo situações imprevistas. Durante 
essa ação/reflexão adquirem ou renovam conhecimentos, intuições e atitudes.  

Observações em pares, narrativas e estudos de caso são exemplos de estratégias que 
podemos utilizar para observar, estudar e analisar esse tipo de conhecimento. Tais 
estratégias de formação se enquadram nas abordagens reflexivas e contribuem para a 
autoconscientização dos formandos quanto à sua práxis pedagógica, pois 
exemplificam a questão da associação entre a ação prática do professor e seus 
conhecimentos teóricos. Esse procedimento mostra que é na interação entre o 
conhecimento teórico e o prático que se constrói o conhecimento profissional. Isso nos 
mostra que quando os professores enfrentam situações de variada complexidade 
desenvolvem uma inteligência prática diretamente ligada à sua ação em sala de aula e 
que influencia o seu modo de pensar sobre o assunto.  
Essas ocorrências pedagógicas colaboram e interferem na consolidação, manutenção 
e revisão das crenças e valores dos professores. O que cada professor pensa é 
influenciado pelas suas ações e pela maneira como ele agiu e/ou reagiu aos 
acontecimentos da sala de aula. A resolução de problemas semelhantes difere de 
professor para professor: a resolução adequada para um problema pode ser 
inadequada para outros. Cada consciência é única e é isso que colabora para a 
riqueza de visões, experiências e reflexões no âmbito da Educação como um todo.  
 
OBSERVAÇÕES FINAIS: No modelo de formação sugerida aqui, os futuros 
professores aprendem principalmente através do fazer, apoiados pelo aprender 
fazendo de seus professores e orientadores. Nesse modelo, a aprendizagem prática é 
reflexiva em dois sentidos: num primeiro momento destina-se a ajudar os orientandos 
a tornarem-se profissionais em um tipo de reflexão na ação; e num segundo momento 
– concomitante e complementar e com resultados positivos do primeiro – um diálogo 
produtivo e fraterno entre orientador e orientando que tome a forma de reflexão na 
ação recíproca (SCHÖN, 2000, p. viii) 
Podemos evitar seguir modelos de currículos normativos que primeiro apresentam a 
ciência de base, em seguida a ciência aplicada e finalmente um estágio em que se 
presume que os orientandos apliquem aos problemas do seu cotidiano docente as 
técnicas que resultam das investigações de uma suposta ciência aplicada. 
Para Schön, a formação profissional deve incluir um forte componente de prática 
acompanhada de reflexão que ajude os futuros professores a desenvolver a 
competência necessária para operarem em situações de incerteza e indefinição. Para 
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isso, é preciso que seus professores e os orientadores também estejam preparados 
para o desempenho desse papel pedagógico. Podemos nos perguntar: Até que ponto, 
como professores e orientadores que somos, nos sentimos à vontade (ou somos 
conhecedores) na utilização de estratégias formativas que – desencadeando 
mecanismos de reflexão na e sobre a ação – têm um papel epistêmico, construtivo, 
abrangente e contínuo na formação de nossos alunos e orientandos? Possuímos 
conhecimento de interação indispensável a uma relação saudável e eficaz? 
Procuramos compreender o percurso seguido por nossos orientandos ou tentamos 
infringir nossa maneira de seguir esse percurso? Sentimo-nos perfeitamente 
atualizados quanto aos saberes pedagógicos, à didática, às metodologias e técnicas 
de ensino em nossa área de formação e atuação pedagógica para melhor esclarece 
ou instrumentalizar nossos orientandos?  
Fica aí um convite a todos para uma profunda reflexão sobre suas práticas. 
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RESUMO: O artigo desenvolve algumas reflexões sobre o papel da educação como 
espaço de construção do conhecimento e a formação de cidadãos críticos e 
conscientes do seu papel na sociedade, capazes de exercer sua cidadania. Trata-se 
de idéias sobre como a escola pode desempenhar esse papel e não se restringir 
apenas à transmissão de conhecimentos, e antes disso, fazer com que essa formação 
atinja toda a sociedade, sem excluir os menos favorecidos. Busca entender o conceito 
de cidadania e coloca a dificuldade de uma definição prática do mesmo. A formação 
para a cidadania tem suporte no texto legal, porém a educação para cidadania não se 
baseia apenas nisso, mas sim na interligação deste com a prática escolar diária.  
Procura sugestões práticas de fazer uma educação para cidadania no dia a dia da 
escola. Enfatiza qual a função social da escola, que além de transmitir conhecimentos 
formais é um lugar aonde os educandos vão percebendo seu papel de cidadãos 
capazes de atuar no mundo. 
PALAVRAS-CHAVE: Educação, Cidadão, Escola. 

 
THE CONSTRUCTION OF THE KNOWLEDGE AND THE FORMATION FOR THE 

CITIZENSHIP 
 
ABSTRACT: The article develops some reflections on the paper of the education as 
space of construction of the knowledge and the critical citizens' formation and 
conscious of his role in the society, capable to exercise his citizenship. It is about ideas 
on as the school can carry it out and not be just restricting to the transmission of 
knowledge, and before that, do with that formation reaches the whole society, without 
excluding the least favored. Search to understand the citizenship concept and shows 
the difficulty of a practical definition of it. The formation for the citizenship has support 
in the legal text; however the education for citizenship is not based just in that, but in 
the link of it with the daily school practice.  It seeks for practical suggestions for doing 
an education for citizenship in the day by day of the school. It emphasizes which is the 
social function of the school that besides transmitting formal knowledge is a place 
where the students are going noticing their role of citizens capable to act in the world. 
KEYWORDS: Education, Citizen, School. 
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INTRODUÇÃO: Ouve-se falar muito sobre a educação para cidadania, é mais uma 
função que acabou ficando para a escola desempenhar. É o papel que a família, a 
sociedade e o Estado deixaram para a escola, mesmo sabendo que outros espaços 
podem contribuir com eficiência nesse processo. 
A educação vai muito além da escola, porém aqui será abordada a educação escolar 
para entender de maneira prática como ela pode contribuir para formação da 
cidadania. Mas como a escola, que é um lugar onde se tem contato com o 
conhecimento formal, pode desenvolver uma aprendizagem significativa para 
formação de cidadãos? Como se faz essa educação para formação de cidadãos? O 
que é essa cidadania da qual tanto ouvimos falar? 
É partindo da compreensão do significado etimológico e percebendo o contexto 
histórico e os significados atribuídos à cidadania até hoje que se busca elaborar 
propostas para a construção do conhecimento visando à formação de cidadãos aptos 
a exercer essa cidadania. Os discursos oficiais falam da articulação da educação com 
a cidadania, mas veremos até que ponto esses discursos influenciam e contribuem na 
prática diária da escola.  
Formar cidadãos ou formar para a cidadania não é uma tarefa simples. A educação 
tem a missão de construir e reconstruir conhecimentos, concepções, conceitos e 
precisa achar meios de fazê-los para formar pessoas que questionem a atual situação 
de desigualdade, de violência, de miséria em que nosso país se encontra. Dessa 
forma, procura-se ver até onde a educação escolar tem possibilidade e eficiência de 
contribuir nesse sentido. 
Busca-se meios de construir a consciência do ‘ser cidadão’, que não é apenas fazer 
parte do mundo, mas alguém que toma decisões. Decisões que afetam não só a si 
mesmo, mas também as pessoas de seu entorno. 
O presente trabalho desenvolver-se á através de pesquisa bibliográfica com 
fundamentação teórica em diversos autores que acreditam numa educação que visa a 
formação para a cidadania. 
 
DESENVOLVIMENTO: O DESENVOLVIMENTO DO CONCEITO DE CIDADANIA NA 
HISTÓRIA - Etimologicamente, a palavra cidadania vem do latim civitas - condição de 
cidadão, conjunto de cidadãos - mas as idéias que levam à noção de cidadania 
surgem muito antes disso. “Com os gregos, já são incorporados os ideais que 
remetem à noção de liberdade, de valores republicanos, constituindo o germe do 
conceito de cidadania”. (Reis, 1997, p.12) 
A origem da cidadania atribui-se à cidade ou pólis grega. Está relacionada ao 
surgimento das cidades e a vida nelas, e quando os homens exercem direitos e 
deveres de cidadãos. Porém, ali não eram incluídos os escravos, mulheres e crianças. 
“Eram cidadãos apenas os homens que participavam da vida pública na cidade, eram 
os únicos detentores dos direitos políticos. Trata-se de uma fase exclusivamente 
política da cidadania, na qual era negligenciada a liberdade individual na vida privada.” 
(Soares, 2004, p.44).  
Segundo Covre (1998, p.17) no decorrer da história percebem-se as mudanças que 
ocorreram na sociedade em relação ao exercício da cidadania. Num primeiro 
momento, as sociedades grega e romana, mesmo sendo escravistas promoveram a 
cidadania. Mas, com o surgimento da sociedade feudal deixou-se a cidadania um 
pouco de lado, visto que era uma sociedade rural. Isso se deu por volta do século V 
até ao XIII. Só quando acontece a ascensão da burguesia e o desenvolvimento do 
capitalismo que aos poucos retorna o exercício da cidadania, vivendo os homens 
novamente em núcleos urbanos.  
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Porém, quando se trata de conceituar cidadania encontramos dificuldades. Como 
afirma Ferreira (1993, p.19) “Ora ela é tratada como nacionalidade, ora traz em si 
juízos de valor, aparecendo associada ao aspecto positivo da vida social do homem, 
em contraste com a negatividade da não-cidadania, a marginalidade.” Essa idéia 
mostra a dificuldade que encontramos quando falamos de cidadania. Porém , pode-se 
dizer... que não é possível visualizar a cidadania como um ‘em si’, pois ela se 
fundamenta em pressupostos histórico-filosóficos. Como as cores, que não podem ser 
pensadas sem extensão, cidadania só se configura quando encarnada em um 
indivíduo, o cidadão. É ele que realiza sua existência, enquanto ela lhe confere uma 
identidade.(Ferreira, 1993, p.19) 
No decorrer da história o termo cidadania já teve diferentes definições, sendo esse um 
processo natural, como diz Cruanhes (2000, p.25)  
A cidadania deve sempre ser pensada como processo histórico, como conceito ao 
qual se atribuem novas determinações. A cidadania não é dada para sempre, de modo 
pacífico, mas é fruto de uma luta permanente, de um longo período histórico. 
Hoje quando falamos em cidadania, logo se pensa na idéia de participação do 
cidadão, e conseqüentemente nos seus direitos. “A idéia de cidadania implica 
obrigações e responsabilidades, garantias e prerrogativas de cada um, fruto das 
necessidades da vida em sociedade” (Machado, 1998, p.99).  
Cidadania propõe que todos os homens são iguais, sem discriminação de raça ou 
classe social. Propõe que todos as pessoas tem direito a educação, saúde, moradia, 
direito de participação na vida pública e expressão, enfim, as condições mínimas 
necessárias para um vida digna. 
EDUCAÇÃO E CIDADANIA - A questão da cidadania aparece logo no início da nossa 
Constituição, onde é colocada como um dos princípios fundamentais. Quando se trata 
da educação, em seu artigo 205 consta que: “A educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Quase da mesma forma, na atual Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no artigo 2° consta: “A educação, dever da 
família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade 
humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”, e ainda no artigo 22° “A 
educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a 
formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios 
para progredir no trabalho e em estudos posteriores”. 
Porém, infelizmente a real situação ainda não é satisfatória. Falamos na educação 
para a formação de cidadãos, mas o que falar das pessoas que sequer tiveram acesso 
à escola, ao conhecimento formal? ”Ora, negar à maioria da população um direito 
fundamental como o direito à educação é restringir a poucos o ideal de uma cidadania 
plena” (Carvalho, 2004, p.92) 
Cruanhes coloca que “sendo a escolarização um valor universal é lícito supor que só 
não vão à escola aqueles que por algum motivo não conseguem a ela ter 
acesso”.(2000, p.83). Perguntamos-nos novamente até que ponto é possível estender 
a cidadania a todas as pessoas e não restringi-la apenas aos aspectos formais e 
legais. Percebe-se que ainda não conseguimos ver na prática o que o texto legal há 
tantos anos já dizia. 
A legislação, as políticas governamentais são indispensáveis em todos os âmbitos e 
influem de forma direta, porém as prescrições oficiais nem sempre são utilizadas como 
foram formuladas originalmente, e sim são adaptadas e interpretadas dentro de uma 
determinada prática e determinados valores da escola.  
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As políticas governamentais e a normas educativas influem no processo, porém não o 
determinam em seu conjunto... não se trata simplesmente de que existam algumas 
práticas que correspondam a normas e outras que se desviam delas. Toda experiência 
escolar participa nesta dinâmica entre as normas oficiais e a realidade quotidiana ... O 
conjunto de práticas quotidianas resultantes deste processo é o que constitui o 
contexto formativo real tanto para professores como para alunos... (Rockwell 1995 
apud Machado, 1998, p.95), 
Dessa forma, a ação da escola, na busca da construção da cidadania dependerá não 
só do texto legal, mas da reconstrução das relações entre professores, alunos e 
conhecimento, e muito mais do que isso, fazer com que a educação atinja toda a 
sociedade. Neste sentido é fundamental ter clareza sobre a função social da escola. 
A FUNÇÃO DA ESCOLA - Para Machado (1998, p.94), a escola é uma instituição que 
se constrói social e historicamente. Tem como questão central vivencias cotidianas 
dos sujeitos presentes nela. Assim ela vai se constituindo, com as influências culturais 
e ideológicas desses sujeitos. 
A escola além de um lugar de construção de conhecimentos, é um lugar de construção 
de valores, onde os sujeitos vão aprendendo seu papel de cidadãos. Porém, esta não 
é uma tarefa simples, como coloca Ferreira (1993, p.12) “As pessoas precisam do 
conhecimento sistemático para chegar a ser ‘cidadãos’, mas a posse desse 
conhecimento não garante a ‘conversão’ para a cidadania. Muitos letrados vivem na 
condição de não-cidadãos, ou marginais” 
É dever da escola estimular a criticidade nos seus alunos, a ter consciência do seu 
papel na sociedade. A escola deve ter uma ação transformadora e ser um espaço para 
construção da cidadania. O conhecimento intelectual é fundamental para a formação 
de cidadãos, é suporte para a formação da cidadania, porém não é suficiente. Deve-se 
ensinar a manipular o conhecimento formal e mostrar as possibilidades de o sujeito ir 
além. “Isto significa que mais que aprender a ciência, importa que o aluno aprenda a 
fazer ciência, mais que preparar para um trabalho, é importante compreender o  
mundo do trabalho”. (Machado, 1998, p.98) 
O trabalho da escola passa pelo ensino de disciplinas específicas, mas jamais pode 
deter-se apenas nisso.A educação que visa a construção da cidadania não deve ser 
restrita à alguns conhecimentos teóricos sem significado. Os conhecimentos precisam 
ter sentido para os educandos, para que possam pensar e construir além da sala de 
aula. Para Ferreira (1993, p.221) “ a escola é vista como um espaço político onde se 
deve ministrar um conjunto de disciplinas de maneira que o jovem adquira o saber 
necessário para não se deixar enganar”.    
A educação para a cidadania deve ter sempre como objetivo principal a formação de 
sujeitos que sejam capazes de transformar o mundo. Sujeitos que não se conformam 
com a atual situação de miséria da população, que querem ver mudanças no âmbito 
econômico, político, social, educacional. Portanto, não é uma tarefa de especialistas, 
mas de toda comunidade, de uma ação conjunta de toda sociedade. 
Essa construção se da no dia a dia da escola, nas práticas de sala de aula. Cabral vê 
a cultura como meio de construção da cidadania, baseado nos PCNs. 
De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais, os PCNS, outra maneira de se 
trabalhar com os alunos os seus direitos de cidadão é utilizando a cultura. Através 
disto, os alunos podem descobrir dentro dos esportes, música, teatro, leituras, 
pesquisa, das brincadeiras e dos jogos, conhecimentos necessários para que se 
possa fazer uma crítica dos valores sociais, que nos dias de hoje, estão cada vez mais 
voltados para os interesses de pessoas que possuem mais poder dentro da 
sociedade. 
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Demo(1993, p.27, p.128) coloca a pesquisa como uma estratégia de geração de 
conhecimento e de promoção da cidadania, pois a pesquisa promove o diálogo crítico 
e criativo com a realidade, fazendo com que o indivíduo tenha capacidade de 
elaboração própria e tenha capacidade de intervir no mundo. 
Cabe à escola, em sua totalidade, encontrar caminhos para ensinar a aprender  com o 
objetivo de formar para a cidadania todos os dias. É um processo que leva tempo, não 
vai acontecer de uma hora para outra. 

 
CONCLUSÃO: Percebe-se que na escola, muito mais do que ensinar a ler e escrever, 
muito mais do que ensinar apenas português, matemática ou história, é necessário 
construir nos educandos a possibilidade de um olhar crítico sobre o mundo para 
enxergar e ter consciência do que podem fazer. É o lugar onde se aprende a ter noção 
de que as conseqüências de seus atos podem transformar a realidade, tanto para 
melhor, ou pior. 
Hoje se tem acesso à informação de maneira muito fácil. Somos bombardeados de 
informações o dia todo e em todo lugar, mas esse acúmulo já não é mais suficiente. O 
conhecimento vai muito além disso. É preciso internalizar o que se vê e o que se ouve, 
refletir sobre isso e buscar mais, para que possa se transformar em conhecimento 
significativo. Precisamos buscar informações que dizem respeito ao nosso mundo, à 
realidade que vivemos. É necessário aprender a aprender, ter o desejo de estar 
sempre investigando novas possibilidades. 
A escola é um espaço onde além da construção do conhecimento, busca-se a 
construção de sujeitos, capazes de exercer sua cidadania e agir de forma 
transformadora sobre esse conhecimento. Educação e Cidadania devem andar juntas, 
pois quanto mais acesso à educação, mais as pessoas terão consciência de seus 
direitos, exigi-los e também cumprir com seus deveres. 
A educação para a cidadania acontece baseada nos termos oficiais, por isso eles 
precisam constantemente ser repensados, necessitam de um novo olhar  para 
melhorar as condições da educação do nosso país. 
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RESUMO: Este trabalho apresenta relações do multiculturalismo no ambiente escolar, 
como se trabalhar com as diversas culturas em uma escola, qual o planejamento 
adequado para o professor utilizar nas diversas culturas existentes inserida no âmbito 
escolar. O trabalho aponta a importância da inclusão para o desenvolvimento do 
aluno, da sociedade, da cultura, etnia e religião. A inclusão é um dos principais 
caminhos que se tem hoje para a igualdade entre os cidadãos, e a sua participação 
como ser critico e atuante na sociedade, fazendo com que o mesmo não sofra nenhum 
tipo de exclusão. O professor muito mais do que a escola, possui uma grande 
responsabilidade em adequar as aulas para todos os tipos de cultura, para propiciar 
um desenvolvimento oportuno para todos os alunos, conceber aos alunos caminhos 
iguais a quem a vida mostrou caminhos diferentes. Tanto os professores quanto os 
alunos, devem colaborar e aprender com o multiculturalismo, sabendo aproveitar o 
que se julga adequado para o seu dia-a-dia e aprender a aceitar os diversos valores e 
opiniões entre as pessoas, pois cada pessoa valoriza o que entende como importante 
e oportuno para o seu crescimento pessoal e profissional. 
PALAVRAS-CHAVES: Multiculturalismo, Cultura e Pratica Pedagógica. 

 
RELATION OF CULTURE, DIFFERENT CULTURE, PRACTICE PEDAGOGIC 

 
ABSTRACT: Relation of culture at school environment works with various school 
culture that the teacher planning many culture exist. The present work that important 
planning including point student, culture, value, ethnic and religion are different. 
Including is way main to equality with people to the participation all society, without 
suffer any exclude with another. The teacher better than school, there is responsibility 
to do many kind of culture matter, the planning need to show every student know, the 
some way not different that life’s to shows. As teacher as student must to collaborate 
and learn with culture, to know and judge right every day, accept to value and opinions 
between the people, each the people value important know this excellent for your grout 
personal and professional. 
KEYWORDS: Some Culture, Culture, Pedagogic Pratice. 

 
INTRODUÇÃO: A escola é uma instituição social no qual o funcionamento cognitivo 
dos alunos é parte essencial das atividades principais da própria instituição, emergem 
aí as diferenças entre as pessoas e grupos, além das diferenças sociais que está 
presente em qualquer situação, existe a principal que é a diferença cultural. 
O multiculturalismo na educação envolve a natureza da resposta de todas as 
diferenças encontradas no ambiente educacional, nas teorias, nas praticas e nas 
políticas. 
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A partir desse contexto é que pesquisaremos como o multiculturalismo pode interferir 
na proposta pedagógica da escola? Em que medida o multiculturalismo esta presente 
nas praticas pedagógicas para os diferentes grupos culturais? 
O objetivo da pesquisa é analisar as praticas pedagógicas que evidenciam o 
multiculturalismo, trabalhar a compreensão do termo multiculturalismo, a importância 
de obter uma educação igualitária para as diversas culturas e ampliar o conhecimento 
sobre como trabalhar as diferenças culturais nas escolas e qual é o planejamento 
adequado para que todos aprendam do mesmo modo. 
O multiculturalismo abrange muitos assuntos presentes na escola e é a partir dele que 
conhecemos mais sobre essa diversidade que esta presente na sala de aula e no 
cotidiano escolar, social e econômico. 
Este artigo foi elaborado através de pesquisa bibliográfica com base nos autores, 
Paulo Freire, Antonio Flavio Moreira, Vera Maria Candau, Penin, Philippe Perrenoud, 
Solange Menezes, Ana Canen e Ângela Rocha dos Santos, Moaci Carneiro, Maria da 
Graça, Querioz, Miedema & Wardekker, com base também nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais e na revista Nova Escola, no qual o tema que trata o artigo é 
apresentado na visão dos autores de uma forma explicita e coerente para os 
esclarecimentos de dúvidas que surgiram no decorrer da leitura desse artigo. 

 
DESENVOLVIMENTO - Multiculturalismo, diferenças culturais e práticas 
pedagógica - Segundo Antonio Flavio Moreira e Vera Maria Candau (2008, p. 51) o 
termo multiculturalismo refere-se às intensas mudanças demográficas e culturais e 
como tem afetado a sociedade. 
O multiculturalismo, diferenças culturais e praticas pedagógicas se baseiam em três 
abordagens fundamentais consideradas pelos autores: multiculturalismo 
assimilacionaista, diferencialista e multiculturalismo interativo.  
Na nossa sociedade o multiculturalismo assimilacionista é onde não existem 
oportunidades, sejam elas quais forem para quem pertence a grupos diferentes como: 
homossexuais, pessoas com baixa escolaridade, pessoas com qualquer tipo de 
deficiência.  
Outro fator que se encontra é o multiculturalismo diferencialista, onde á o 
reconhecimento das diferenças que garantem espaços próprios e específicos, que 
passam a libertar-se coletivamente.  
Fazendo assim, com que os diferentes grupos sociais existentes na sociedade possam 
manter princípios culturais e igualar-se aos outros grupos socioculturais, mantendo-se 
focalizador na problemática multiculturalismo.  
O multiculturalismo é como uma ponte para termos uma sociedade democrática, 
política em todos os sentidos, fazendo com que todos os cidadãos tenham os mesmos 
direitos e oportunidades.  
Acreditamos que para termos uma sociedade justa devemos começar pela inclusão 
que tem inicio dentro do contexto escolar e reflete na sociedade, portanto a inclusão é 
um assunto que deve ser bem abordado dentro da escola. 
Segundo Ana Canen e Ângela Rocha dos Santos (2009, p.48) o principio fundamental 
da escola inclusiva é o de que todas as crianças devem aprender juntas, sempre que 
possível, independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças que elas 
possam ter.  
Escolas inclusivas devem reconhecer e responder a necessidades diversas de seus 
alunos, acomodando ambos os estilos e ritmos de aprendizagem e assegurando uma 
educação de qualidade a todos, através de um currículo apropriado, arranjos 
organizacionais, estratégias de ensino, usam de recursos e parcerias com as 
comunidades (declaração de Salamanca, 1994, p.5).  
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A inclusão deve acontecer não somente na escola mais na sociedade como um todo. 
Quando nos referimos à palavra inclusão às primeiras pessoas que nos vem em 
mente são os PNE (pessoas portadores de necessidades especiais), sendo assim, 
esquecemos completamente das outras pessoas que sofrem ou sofreram preconceitos 
da sociedade devido a sua deficiência ou cultura.  
E como o multiculturalismo pode interferir na proposta pedagógica da escola? 
Segundo Candau (2008, p.64): “A problemática da educação escolar está na ordem do 
dia, e abarca diferentes dimensões, universalização da escolarização, qualidade da 
educação, projetos políticos pedagógicos, dinâmica interna das escolas, concepções 
curriculares, relações com a comunidade”.  
Nesse sentido a escola é o dia a dia, que cumpre um papel universalizador da 
educação, tendo como objetivo uma educação de qualidade com projetos políticos 
pedagógicos bem elaborados, contextualizados com as necessidades da comunidade 
local, através da criatividade para desenvolver seu papel de socializadora, educativa e 
sem deixar de incluir as diferenças que á dentro de uma escola, não somente de 
deficiência mais também de etnias, religiões, crenças e valores.  
A escola surge como agente socializador, que disputa com a família a transmissão da 
cultura do grupo às novas gerações. De acordo com Penin: “A escola cria ou produz, 
ela própria, um saber especifico, considerando, de um lado, a confortação entre os 
conhecimentos sistematizados disponíveis na cultura geral e de outro, aqueles menos 
elaborados, provenientes tanto da “lógica” institucional quanto das características da 
profissão, como ainda da vida cotidiana escolar”. (1994, p.26.) 
E continua dizendo que “ambas cultura geral e cultura escolar, contêm tantos 
conhecimentos sistematizados quanto saberes como diferentes níveis de elaboração. 
Esses saberes menos elaborados podem se referir a práticas discursivas, mas 
também a práticas, a estratégias de relações interpessoais ou simplesmente a 
imagens” (1994, p.28). 
Portanto, existem no mundo diversas e variadas culturas, mas para a escola e o seu 
currículo não á nenhuma barreira que impeça de assumir múltiplas culturas, nosso 
país é uma porta que esta sempre aberta para os demais países, e com isso 
acolhendo diversas pessoas com culturas, hábitos e idiomas diversificados de nós 
brasileiros.  
Partindo da cultura na sociedade, para cultura presente na escola é comum vermos 
crianças de outras origens interagindo no ambiente escolar, algumas crianças sentem 
dificuldades na aprendizagem e outras se adaptam com facilidade com o ensino. 
Cabe ao pedagogo adaptar a sua pratica pedagógica e o seu planejamento as 
necessidades especificas de cada criança sem que haja à exclusão.  
O mundo escolar esta inevitavelmente ligado as questões culturais, diante disso se 
pode afirmar que é possível sim pensar em propostas pedagógicas adequadas a 
diversidade encontrada dentro de uma sala de aula, a troca das diferentes culturas é 
essencial para a identidade cultural do aluno, sendo assim, é muito importante que 
ocorra essa troca de saberes e maneiras de vida para o crescimento intelectual do 
aluno que futuramente estará atuando profissionalmente na sociedade. 
“Uma parte dos alunos encontra-se na escola, uma cultura com a qual esta 
familiarizada, enquanto outros se sentem exilados. Isso acontece com alunos 
imigrantes ou provenientes de famílias que se estabelecem a pouco em outro país”. 
(Perrenoud – 2001, p.53). 
Analisando o ambiente escolar (Graça – 1986 p.12), considera que a educação atribui 
o papel de ajustamento social e que a mesma deve oferecer as gerações submetidas 
ao processo dos elementos denominantes sociocultural, dando continuidade às idéias 
sem pausa.  
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A escola irá moldar o aluno para conviver na sociedade em que esta inserida sem se 
importar realmente com a sua origem, para que assim possa cumprir seu papel de 
formar pessoas críticas e atuantes na sociedade, segundo o mestre Paulo Freire a 
escola cidadã é a “que prepara a criança para tomar decisões”.  
A escola possui a total liberdade de programar no seu currículo questões que 
envolvam as múltiplas culturas, sem fugir da nossa lei da educação (LDB 9394/96), em 
seu artigo 26, confere liberdade de organização ao sistema de ensino desde que ele 
se oriente a partir de um eixo central por ela colocado: os currículos do ensino 
fundamental e médio devem ter uma base comum e nacional que será 
complementada, em cada sistema de ensino e em cada escola por uma parte 
diversificada, sendo respeitada as características regionais e locais da sociedade, da 
cultura, da economia e da clientela.  
Os movimentos sociais, a reflexão das ciências sociais e as políticas educacionais, e 
nos projetos escolares encontra-se esse avanço de um currículo que envolva a 
diversidade e a pluralidade. 
Seguindo o contexto do autor Miedema & Wardekker (2008, p. 39), qualquer teoria 
pedagógica precisa examinar de que modo espera alterar a identidade do estudante. 
O fim do ensino é que o aluno aprenda a atribuir significados e a agir, socialmente, de 
modo autônomo.  
Essa perspectiva exige a aprendizagem de saberes e habilidades, a adoção de 
valores, bem como o desenvolvimento da identidade pessoal e da consciência de si 
como um indivíduo que, inevitável e continuamente, deverá julgar e agir. 
Compreender uma civilização e a sua cultura é importantíssimo para compreender a si 
mesmo, porque sempre que reconhecemos o outro reforçamos nossa própria 
identidade, tanto como individuo quanto como ser social. 
O pedagogo possui uma grande responsabilidade para o desenvolvimento 
humanístico, pois precisa adequar os diferentes alunos em suas diferentes praticas 
pedagógicas. 
É necessário conhecer os alunos para saber qual será o ponto de partida que o 
professor irá usar para o melhor desenvolvimento do mesmo, saber qual é o seu grau 
de conhecimento e como trabalhar a partir dele. 
Philippe Perrenoud (2001, p. 56) coloca que existe uma grande diferença cultural na 
relação pedagógica, tanto os professores quanto os alunos dependem de gestos e 
valores, pois ambos possuem sua maneira de pensar e agir, tanto que o lugar âmbito 
escolar não é apenas um ambiente de saberes intelectuais a serem exigidos e 
ensinados, mas sim um lugar onde se aprende e se ensina com as experiências 
cotidianas de ambos. 
Nesse sentido, a distância entre os mesmos não é questão apenas social e cultural, 
trata-se também da personalidade e afinidade de cada um.  
Isso está interligado com valores e hábitos familiares também, pois pertence a um 
grupo social diferenciado e terá que conviver com pessoas do seu mesmo grupo, 
fazendo com que ambos se distancie e acaba formulando pensamentos contra outra 
pessoa, ou seja, é importante que o professor faça com que os alunos se interagem 
para que conheça e respeite o ponto de vista de cada um, sabendo lidar com essas 
diferenças, respeitando-as para que aconteça um bom desenvolvimento escolar, 
podendo dinamizar as aulas e apresentar com criatividade as diferentes culturas 
presentes na classe sem que haja preconceito algum. 
Como afirma Queiroz: “Idéias preconceituosas e estereotipadas vão sendo criadas, 
cristalizadas e transmitidas de geração a geração (no meio familiar, no convívio social 
mais amplo, na escola ou pela média), sem que as pessoas se dêem ao trabalho de 
verificar se são falsas ou não. Irracionais e com forte apelo emocional, as atitudes, os 
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sentimentos e as manifestações preconceituosas são de difícil combate e 
erradicação”. (1995, p.59). 
Muitas vezes a maneira de como lidar e se relacionar com as demais pessoas está 
vinculada com o relacionamento que se aprende em casa, os valores aprendidos pelos 
pais e que refletem na sociedade e principalmente na escola. 
As pessoas repassam preconceitos e atitudes indevidas muitas vezes por 
acomodação sem verificar realmente se é cabível ou não, se realmente esta de acordo 
ou por simplesmente ser discutido no âmbito familiar. 
Segundo Perrenoud (2001, p. 61) deve-se observar o professor como ator do grupo, 
separando de cada aluno por uma distancia estatutária a qual se acrescenta uma 
distancia pessoal e cultural que varia de um aluno para o outro.  
O educador já tem uma vida escolar completa e tem suas obrigações de vida adulta, 
portanto, dispõe de uma experiência grande para sua função de educar diversos tipos 
de crianças, fazendo com que o mesmo possa compreender as diferenças de 
desenvolvimento da personalidade e da cultura. 
Todos os professores ao aplicar um determinado conteúdo para os alunos esperam 
que os mesmos se sobressaiam muito bem em relação à matéria, o professor espera 
que aja um retorno satisfatório por parte dos alunos, se houve interação com o 
conteúdo, ou seja, se ocorreu a aprendizagem adequada por parte do aluno.  
Diferente de quando o aluno resiste ao pedido do professor não adquirindo o conteúdo 
desejado, certamente o professor ira questioná-lo causando um afastamento maior 
entre ambos. 
MULTICULTURALISMO X PLURALISMO CULTURAL - Segundo Solange Menezes 
(2002, p. 53) a sociedade sempre ganha com a troca de experiência entre as 
diferentes culturas. O termo multiculturalismo é algo novo dos dias atuais, refere-se às 
intensas mudanças que ocorreram na sociedade e as interações de culturas existentes 
no mundo. 
É importante ressaltar que o nosso país “Brasil” é uma nação que possui variadas 
etnias. E como podemos falar de multiculturalismo sem indagar sobre outro tema que 
esta muito presente nos dias atuais “pluralidade cultural”, e que esta totalmente ligado 
as diversidades culturais.  
“A temática da pluralidade cultural diz respeito ao conhecimento e a valorização de 
características étnicas e culturais dos diferentes grupos sociais que convivem no 
território nacional, as desigualdades socioeconômicas e a critica as relações sociais 
discriminatórias e excludentes que permeiam a sociedade brasileira. 
 A diversidade étnica e cultural que compõe a sociedade brasileira, compreender suas 
relações marcadas por desigualdades socioeconômicas e apontar transformações 
necessárias, para compreensão e a valorização das diferenças étnicas e culturais. 
 Isso não significa aderir novos valores com relação ao outro, mais respeitá-los como 
expressão da diversidade, respeito que é, em si, devido a todo ser humano por sua 
dignidade intrínseca, em qualquer discriminação.  
A compreensão de novos valores nos faz crescermos profissionalmente, tendo novos 
conhecimentos e visão de mundo diferente das que somos acostumados a viver, 
porem para se ter novos conhecimentos não é necessário mudarmos de opinião ou 
valores, e sim nos basta respeitar as diversidades existentes em nosso meio social e 
cultural”. (PCN, 1998, p. 25) 

 
CONCLUSÃO: O multiculturalismo esta presente não somente nas escolas, mas na 
sociedade em que fazemos parte, convivendo e aprendendo com as múltiplas culturas 
existentes, costumes, hábitos, valores, etnias, linguagens diferenciadas dos demais. 
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É através do multiculturalismo que temos a oportunidade de conhecer pessoas com 
outros costumes, hábitos e valores. 
A escola esta presente na relação mútua das variadas culturas dentro do âmbito 
escolar, fazendo com que desde muito cedo os alunos de séries iniciais aprendam e 
valorizem o multiculturalismo que os cercam no ambiente escolar e em sua sociedade. 
No currículo escolar já se faz presente o multiculturalismo, facilitando assim a inclusão 
de crianças oriundas de outros países, porem,  esse currículo sempre deve ser 
aperfeiçoado de acordo com as novas mudanças que acontecem de acordo com a 
transformação da sociedade e do ambiente escolar, que esta sempre em processo de 
mudança. 
A inclusão não acontece somente no meio escolar, mas também existe relação com o 
mercado de trabalho que é uma conseqüência muitas vezes da exclusão escolar.  
Através desse artigo conhecemos o significado de multiculturalismo assimilacionista 
onde excluem pessoas que estão inseridas em grupos sociais com poucas 
oportunidades de chegar ao sucesso profissional dentro de nossa sociedade.  
Nesses grupos sociais encontramos homossexuais, pessoas com algum tipo de 
deficiência e não tiveram oportunidade de escolarização, detendo todos os direitos que 
as pertencem. 
No multiculturalismo diferencialista é encontrado em nossa sociedade com o objetivo 
de “acabar” com o multiculturalismo assimilacionista propiciando oportunidades dentro 
da nossa sociedade para pessoas de um grupo social que ate então não era 
valorizado, fazendo com que esses grupos se igualem aos demais. 
Tanto o multiculturalismo diferencialista quanto o assimilacionista estão presentes na 
sociedade e atualmente esta é a realidade em que vivemos, sendo assim, esses dois 
modelos de multiculturalismo estão presentes no nosso dia-a-dia para nos 
proporcionar o conhecimento sobre esse assunto e saber lidar com as diferenças dos 
alunos que cada vez são maiores. 
Com a elaboração da pesquisa, adquirimos consciência da importância do 
multiculturalismo na sociedade em geral, as diferenças existentes dentro de uma 
mesma sociedade e como trabalhar com elas, trabalhando-se desde a educação 
infantil, fazendo com que as crianças aprendam a conviver com o multiculturalismo e 
aprendam a importância de como interagir com as variadas diferenças culturais e 
como aprendemos com isso.  
A relação que o mesmo têm com o pluralismo cultural que são idéias inovadoras, 
fazendo com que a sociedade se torne mais democrática e igualitária, com direitos, 
deveres e oportunidades para todos, sem descriminação com os valores de cada 
membro da sociedade, trazendo para a nossa convivência social o lado positivo das 
variadas culturas que estão ligadas a nós. 
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RESUMO: Este artigo tem por objetivo apresentar a situação em que se encontram as 
escolas regulares e a postura adotada por professores do ensino regular no que se 
refere à inclusão. A discussão trazida para o contexto social do atual sistema 
educacional diante das recentes diretrizes e recomendações de organizações 
nacionais e internacionais a respeito do assunto geram perplexidade, confusão e 
insegurança com que professores e outros profissionais se deparam com o tema 
quando abordado em teoria ou na prática. A prática da inclusão na realidade das 
escolas brasileiras revela dificuldade devido ao despreparo do sistema regular de 
ensino para atuar no processo; a resistência da comunidade escolar na aceitação dos 
alunos portadores de necessidades especiais e fatores diversos de natureza familiar, 
institucional e sócio-cultural. À medida que o conceito de Inclusão Social ganha 
adeptos no mundo, mais profissionais estão sendo chamados a enfrentar este desafio. 
PALAVRAS-CHAVES: Inclusão; Escolas; Professores; Necessidades Especiais. 

 
THE INCLUSION AT THE REGULAR SCHOOLS AND THE POSITION OF 

TEACHERS FOWARD THIS CHALLENGE 
 
ABSTRACT: This article has the purpose to present the situation that  regular schools 
are at this moment and the posittion adopted by teachers of the regular education 
about inclusion. The argument brought to the social context of the educational system 
of the moment  forward the recent directrices and recomendations of nacional and 
internacional organizations about the teme does perplexity, confusion and insecurity as 
teachers and other professionals face up the theme when it is broached in theory and 
practical ways. The practice of inclusion at the reallity of the brazilian schools reveals 
difficulty because regular system of teaching is not prepared to actuate in the process; 
the resistence of the scholar comunity in accepting the students with specialty needs 
and many facts of familiar nature, institucional and social cultural factors. As the 
concept of Social Inclusion gets followers in the world, more professionals are being 
called to face up this challenge. 
KEYWORDS: Inclusion, Schools, Teachers, Special Needs. 
 
INTRODUÇÃO: Este artigo pretende discutir a inclusão quando trazida para o 
contexto educacional, as possíveis implicações ao contexto brasileiro, principalmente 
quando se consideram as recentes diretrizes e recomendações de organizações 
nacionais e internacionais a respeito da inclusão e, as consequências que geram ao 
sistema educacional brasileiro. 
A questão da inclusão de crianças portadoras de necessidades educacionais especiais 
na rede regular de ensino insere-se no contexto das discussões relativas à integração 
de pessoas portadoras de deficiência enquanto cidadãs, com seus respectivos direitos 
e deveres. Entretanto, no que diz respeito aos vários cenários em que princípios de 
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participação e direitos humanos se inserem, incluindo-se o educacional, ainda há 
muito a ser esclarecido e discutido a respeito das diferentes conotações que a 
inclusão possa assumir. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO: O processo de inclusão se refere a um processo 
educacional que visa estender ao máximo a capacidade do indivíduo portador de 
necessidades especiais na escola e na classe regular. Envolve favorecer o suporte de 
serviços da área de Educação Especial através de seus profissionais. Partindo da 
Declaração de Salamanca (1994), a grande maioria dos países do mundo começou a 
implantar políticas de inclusão dos alunos com necessidades especiais no ensino 
regular. Segundo SANTOS (2002), já se firmou inúmeras vezes que a educação 
especial, na maioria dos países tem, a grosso modo, seguido de um padrão 
semelhante em sua evolução. Num primeiro momento, caracterizado pela segregação 
e exclusão, os portadores de necessidades especiais são simplesmente ignorados, 
evitados, abandonados ou encarcerados – e muitas vezes eliminados. 
Num segundo momento, há uma modificação do olhar a respeito da referida clientela, 
que agora passa a ser percebida como possuidora de certas capacidades, ainda que 
limitadas, como, por exemplo, da aprendizagem. 
Para MANTOAN (2002), o conceito de escola inclusiva é ligado à modificação da 
estrutura, do funcionamento e da resposta educativa, de modo que se tenha lugar para 
todas as diferenças individuais. 
VALENTE (1999) propõe a comparação dos processos de mudança na Educação, 
traçando um paralelo com as mudanças ocorridas nos modelos produtivos da história: 
a produção artesanal, a produção em massa e a produção enxuta – este, procura 
combinar as vantagens da produção artesanal com as vantagens da produção em 
massa, o que para a Educação de indivíduos portadores de necessidades especiais 
não corresponde às necessidades do indivíduo e da sociedade de hoje. 
 
METODOLOGIA: Partiremos sobre o que tem sido o movimento pela inclusão da 
década de 90, até os dias atuais, os reflexos provocados pela Conferência Mundial 
sobre Educação para Todos e a Conferência Mundial sobre Educação Especial. 
Procuraremos analisar as principais mudanças relativas à formulação e 
implementação de políticas em educação que tais eventos e documentos implicaram. 
A seguir, faremos uma abordagem sobre os conceitos de integração versus inclusão, 
os desafios para uma educação inclusiva, permeando sua origem e estabelecendo um 
paralelo entre a situação educacional brasileira, as escolas regulares, a formação dos 
professores e o que seria uma escola de qualidade total. 
 
DESENVOLVIMENTO: O mundo prima pela igualdade de valores entre os seres 
humanos. Por outro lado, este mundo já não mais comporta a existência da 
ignorância, seja porque gera a dependência que incapacita o desfrute de direitos, ou 
seja, porque exclui o ser humano de um ritmo de produção cada vez mais vital àquela 
crescente competitividade, por lhes dificultar o exercício pleno de um de seus deveres 
de cidadãos: o de trabalhador produtivo e, consequentemente, o de contribuinte. 
Cresce, portanto, a importância da educação da inserção de todos num programa 
educacional que pelo menos lhes tire da condição de ignorantes. Em conseqüência, 
cresce também, a necessidade de se planejar programas educacionais flexíveis que 
possam abranger o mais variado tipo de alunado e que possam, ao mesmo tempo, 
oferecer o mesmo conteúdo curricular, sem perda de qualidade do ensino e da 
aprendizagem. 
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A discussão mais ampla sobre inclusão, fundada na movimentação histórica 
decorrente das lutas pelos direitos humanos, não mais se constitui numa novidade, ao 
se levar em consideração tais princípios já vêm sendo veiculados em forma de 
Declarações e diretrizes políticas pelo menos desde 1948, quando da aprovação da 
Declaração Universal do Direitos Humanos. 
A chamada Educação Inclusiva teve início nos Estados Unidos através da Lei Pública 
94.142, de 1975. Atualmente, há em todo os Estados Unidos o estabelecimento de 
programas e projetos dedicados à Educação Inclusiva, como: uma política de suporte 
às escolas inclusivas; cruzamento entre o movimento da Educação Inclusiva e a busca 
de uma escola de qualidade para todos; modificações curriculares visando a 
implantação de programas mais adaptados às necessidades específicas dos 
indivíduos portadores de necessidades especiais. No Brasil, atualmente, o Governo 
Federal e o Governo do Estado já disponibilizam recursos, ainda que limitados, a 
muitos dos educandos inseridos no sistema regular de ensino e que são portadores de 
necessidades especiais, como computadores adaptados para paralisados cerebrais, 
cegos, surdos e mudos, alunos com retardo na aprendizagem, contudo, falta pessoal 
treinado e capacitado para o exercício da função e adaptação desses indivíduos. Não 
existe ainda, no Brasil, uma equipe técnica suficiente para atender a toda a demanda 
do processo inclusivo e, muitas das escolas não possuem nem os recursos mínimos 
necessários, nem professores especializados para atender os inúmeros casos de 
alunos portadores de necessidades especiais. 
Em conferência organizada em 2000 pelo UNICEF, pela UNESCO, pelo Programa de 
Desenvolvimento da Organização das Nações Unidas e pelo Banco Mundial em 
Jomtien, na Tailândia, um compromisso foi assumido por chefes de estado e ministros 
da educação do mundo com o objetivo de oferecer uma educação para todos até o 
ano 2000, prazo este que foi transferido para 2015. Entre os pontos principais da 
discussão, destacou-se a necessidade de se prover maiores oportunidades de uma 
educação duradoura, que por sua vez, implica em três objetivos diretamente 
relacionados, e que trarão consequências à educação especial: o estabelecimento de 
metas claras que aumentem o número de crianças frequentando a escola; tomada de 
providências que assegurem a permanência da criança na escola, possibilitando obter 
um real benefício da escolarização; início de reformas educacionais significativas que 
assegurem que a escola inclua em suas atividades, seus currículos, e através de seus 
professores, serviços que realmente correspondam às necessidades de seus alunos. 
A Declaração de Salamanca (UNESCO,1994) apresentou dois fatores que foram 
decisivos para que os signatários assumissem a posição de efetiva ampliação de 
oportunidades educacionais para todos: a perspectiva política da construção de um 
sistema escolar de qualidade para todos e; a constatação de que qualquer criança 
possui características, interesses, habilidades e necessidades únicas e, que portanto, 
a escola precisa se adequar a ela. No que diz respeito ao conceito de necessidades 
educacionais especiais, a Declaração afirma que: 
“Durante os últimos quinze ou vinte anos, tem se tornado claro que o conceito de 
necessidades educacionais especiais teve de ser ampliado para incluir todas as 
crianças que não estejam conseguindo se beneficiar com a escola, seja por que 
motivo for.” (UNESCO, 1994, p.15) 
Dessa maneira, o conceito de necessidades educacionais especiais passou a incluir, 
além de crianças com deficiência, aquelas que estão experimentando dificuldades 
temporárias ou permanentes na escola, as que estão repetindo continuamente o ano 
escolar, as que são forçadas a trabalhar, as que vivem nas ruas ou que moram 
distantes de qualquer escola, as que vivem em condições de extrema pobreza ou que 
sejam desnutridas, as que sejam vítimas de guerras e conflitos armados, as que 



          I Congresso Internacional de Educação e Comunicação         
“Sustentabilidade” 

Brasil, 9 a 11 de novembro de 2009 
 

 78

sofrem de abusos contínuos físicos, emocionais ou sexuais, ou as que estão fora, por 
qualquer motivo que seja. 
A Conferência de Salamanca foi significativa, mais especialmente, por lembrar aos 
governos que as crianças portadoras de necessidades especiais devem ser incluídas 
na agenda da Educação para Todos, oferecendo um fórum para debates e troca de 
idéias sobre como o desafio estava sendo enfrentado em várias partes do mundo. 
Embora os documentos de Jomtien apresentem referências explícitas às crianças e 
aos jovens portadores de necessidades especiais, poucos governos relataram novas 
iniciativas para criar condições de eles freqüentarem a escola. 
Integração Versus Inclusão – A integração surgiu na década de 60 e está 
relacionada diretamente com as crianças portadoras de necessidades especiais. É 
importante que se esclareça a diferença entre integração e inclusão. A integração foi 
um movimento que se deu em prol dos direitos, principalmente, dos menos 
favorecidos. O que a integração busca é dar respostas para questões do tipo: como 
incorporar na educação geral, meninos e meninas com deficiência que, durante muitos 
anos vivem em estado de segregação. Portanto, a integração está ligada às crianças 
portadoras de necessidades especiais, e tem sido promovida pela Educação Especial, 
sendo assim, é mais restrito que a Inclusão. 
A inclusão parte do pressuposto da própria natureza da escola básica, da escola da 
educação comum. A inclusão é a idéia de que todos os cidadãos de uma comunidade 
tenham direito à educação na escola de sua comunidade, uma escola que não peça 
requisitos para o ingresso; uma escola que não selecione as crianças. 
Segundo MACEDO (2002), o conceito de escola inclusiva é ligado à modificação da 
estrutura, do funcionamento e da resposta educativa, de modo que se tenha lugar para 
todas as diferenças individuais. 
A inclusão não diz respeito a colocar as crianças nas escolas regulares, mas a mudar 
as escolas para torná-las mais responsivas às necessidades de todas as crianças, 
estas que não estão se beneficiando com a escolarização, e não àquelas que são 
rotuladas com o termo ‘necessidades educacionais especiais’. A inclusão diz respeito 
a cada pessoa ser capaz de ter oportunidades de escolha e de autodeterminação. É 
baseada em um sistema de valores que faz com que todos sintam bem-vindos e 
celebra a diversidade que tem como base o gênero, a nacionalidade, a raça, a 
linguagem de origem, o nível de aquisição educacional ou a deficiência. 
Os desafios para uma educação inclusiva – A inclusão, como conseqüência de um 
ensino de qualidade para todos, provoca e exige da escola brasileira novos 
posicionamentos. Segundo MACEDO (2002), o objetivo da inclusão está no coração 
da política educacional e da política social. Enquanto educação, a inclusão envolve um 
processo de reforma e de reestruturação das escolas como um todo. Tal objetivo é 
garantir o acesso e a participação de todas as crianças em todas as possibilidades de 
oportunidades oferecidas pela escola e impedir a segregação e o isolamento.  
A educação inclusiva não surgiu ao acaso, é produto histórico de uma época e de 
realidades educacionais contemporâneas. Para LUCZYNSKI (2002), o cenário atual 
apresenta uma série de rupturas sobre o conceito e o formato das escolas, obrigando 
a sociedade a olhar as coisas de maneira diferente. O conceito de inclusão envolve 
um repensar radical da política e da prática e reflete um jeito de pensar 
fundamentalmente diferente sobre as origens da aprendizagem e as dificuldades de 
comportamento. 
O enfrentamento do novo produz angústia de não saber, perplexidade, ansiedade, 
desamparo, desassossego. A inclusão está produzindo um turbilhão de movimentos 
que invadem todas as áreas, entram por todos os mecanismos legais e forçam a 
entrada em todos os segmentos educacionais e sociais. Priorizar a qualidade do 
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ensino regular é um desafio que precisa ser assumido por todos os educadores, é 
inadiável, pois a educação básica é um dos fatores de desenvolvimento econômico e 
social. A concepção de inclusão provoca uma aproximação entre o ensino regular e o 
especial, na medida em que esta nova definição implica que todos possuem ou 
possam possuir, temporária ou permanentemente, ‘necessidades educacionais 
especiais’. 
A educação inclusiva tem o desafio de pensar e organizar o contexto educacional 
objetivando a construção de uma sociedade mais justa, que respeite e valorize as 
diferenças das condições físicas, psíquicas, mentais, culturais, econômicas de todas 
as pessoas, oferecendo concretas possibilidades de participação social com qualidade 
de vida. 
Embora se multipliquem os movimentos de transformação da educação brasileira, o 
modelo ainda é padronizante. Veja o que diz MANTOAN (1997): 
“A educação escolar e o professor que a ministra não têm, no geral, um referencial de 
mundo que se compatibiliza com a realidade circundante e com seus possíveis 
avanços. O espaço educacional parece imune, preservado desses avanços, mantendo 
o velho, pela indiferença às mudanças do meio”. (MANTOAN, 1997, p.5) 
O ritmo das mudanças é vertiginoso e isto faz com que nenhum profissional consiga 
ter o domínio e o controle de todas as informações relevantes geradas em sua área de 
atuação, por mais capacitado que seja. E, para o processo educacional, torna-se ainda 
mais complicado acompanhar esses avanços. 
VALENTE (1999) propõe a comparação dos processos de mudança na Educação, 
traçando um paralelo com as mudanças ocorridas nos modelos produtivos na história: 
o artesanal, a produção de massa e o que ele chama de ‘enxuto’. As mudanças 
enfrentadas por estes modelos e que ocorrem na Educação tornam-se praticamente 
impermeáveis em relação às mudanças que ocorrem no mundo, ou seja, o modelo de 
produção em massa, já não corresponde às necessidades dos indivíduos, assim, o 
impulso para a construção de uma aprendizagem significativa e diretamente 
relacionada ao ambiente, gostos e necessidades do educando ficam limitadas. 
Se o modelo padronizante vigente já exclui alunos considerados ‘normais’, muito mais 
àqueles com necessidades especiais e com limitações que dificultem sua interação 
com o meio. CARMO (2001) alerta que os que forçam a prática de uma inclusão 
escolar no ensino regular, de alunos com necessidades educacionais especiais, 
colocam em prática uma ação desarticulada e descompromissada com a realidade das 
escolas brasileiras, perpetuando a desigualdade social. 
Refletir sobre os fundamentos da educação inclusiva significa analisar o que está na 
base, procurar saber e tomar uma posição sobre o que pode estar definindo as 
características do trabalho pedagógico. 
A inclusão defini-se pela lógica da relação, por intermédio da qual um termo é definido 
em função de outro. Se hoje já se pode contar com uma Lei Educacional que propõe e 
viabiliza novas alternativas para melhoria do ensino nas escolas, estas ainda estão 
longe de se tornarem inclusivas. O que existe são projetos de inclusão parcial, que 
não estão associados a mudanças de base nas escolas e que continuam a atender 
aos alunos portadores de necessidades especiais em espaços escolares semi ou 
totalmente segregados. 
Inclusão, escolas regulares e o professor – A escola aberta para todos é a grande 
meta e o grande problema da educação neste século. As escolas que estão 
atendendo alunos portadores de necessidades especiais em suas turmas regulares se 
justificam, na maioria das vezes, pelo despreparo dos seus professores para esse fim. 
Contudo, a necessidade de se redefinir e de se colocar em ação novas alternativas e 
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práticas pedagógicas em prol dos alunos implica na atualização e desenvolvimento de 
conceitos e em aplicações educacionais compatíveis com esse grande desafio. 
Quando se defende a necessidade de superar a estrutura orgânica da escola está se 
referindo, principalmente, à sua função social, à reformulação curricular. 
Se as instituições sociais, escolares, familiares quiserem se constituir como espaços 
que acolham as diferenças, a meta deve ser a de ajudar o ‘diferente’ a encontrar um 
lugar social, escolar, produtivo da maneira que lhe for possível. A escola inclusiva 
deve ser uma escola integrada à sua comunidade, criando, gradativamente, uma rede 
de suporte para superação das suas maiores dificuldades. 
Algumas preocupações como o nível de capacitação dos profissionais da educação e 
a falta de investimento no assunto, acabam impedindo a implementação de programas 
educacionais inclusivos. 
BUENO (1998) revela que não basta inserir alunos com necessidades educacionais 
especiais no ensino regular, é preciso que se estruture para eles um serviço de 
qualidade: 
“A consecução do princípio da educação inclusiva, por sua vez, não se efetuará 
simplesmente por decreto, sem que se avalie as reais condições que possibilitem a 
inclusão gradativa, contínua, sistemática e planejada de crianças com necessidades 
educativas especiais nos sistemas de ensino. (...) Fica claro que a simples inserção 
dos alunos com necessidades educativas especiais, sem qualquer tipo de apoio ou 
assistência aos sistemas regulares de ensino pode redundar em fracasso, na medida 
em que estes se apresentam problemas graves de qualidade, expressos pelos altos 
níveis de aprendizagem”. (BUENO, 1998, p.21) 
O Brasil tem lidado com a transição do Paradigma da Integração para o da Inclusão 
com um enorme despreparo. O professor de ensino regular não aprendeu a lidar com 
os alunos ‘diferentes’, nem o professor de ensino especial a lidar com o professor do 
ensino regular e os seus alunos. Muitos professores passaram a acreditar que não há 
nenhuma perspectiva de inclusão possível. 
A principal barreira à inclusão encontra-se na percepção dos professores de que as 
crianças especiais são diferentes e de que a tarefa de educá-las requer um 
conhecimento e uma experiência especiais, um equipamento especial, um treinamento 
especial e escolas especiais. Os professores são bastante resistentes às inovações 
educacionais. A tendência é se refugiarem no impossível achando que é mais um 
‘modismo’ e que logo passará. A maioria dos professores tem uma visão funcional do 
ensino e, tudo o que ameaça romper o esquema de trabalho prático que aprenderam a 
aplicar em suas salas de aula é rejeitado. 
Muitos esquecem que o saber não é estático, ele se altera e se transforma em cada 
cultura, sociedade, grupo, instituição e, que para construir conhecimentos, agir com 
competência, é necessário mobilizar recursos. Em suma, a formação profissional deve 
ser contínua e articulada com as necessidades cotidianas. As informações e 
conhecimentos teóricos devem ser mediadores neste processo que é 
simultaneamente individual e coletivo. 
Nessa nova realidade, a escola de qualidade total se vê defrontada com o seu primeiro 
grande desafio: ensinar o aluno a pensar, cumprindo seu papel de mediadora nesse 
processo participativo, crítico e ativo em sala de aula. Cabe à escola de qualidade total 
o papel maior de formar o cidadão com discernimento e opinião, livrando-o do 
condicionamento arcaico do padrão preestabelecido, impositivo, repetitivo, sem 
criatividade inovadora. 
Na escola de qualidade total, a premência é de flexibilização, segundo necessidades e 
interesses do indivíduo-aluno. Não se pode esperar que as escolas enfrentem esses 
desafios isoladamente. As escolas precisarão de liderança e de recursos do governo. 
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Então, seja em que escola for, em que país possa ser, sem a atitude profissional 
adequada, a vida de um aluno portador de deficiência pode tornar-se insuportável em 
sala de aula e o objetivo geral da inclusão se perderá. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS: A inclusão diz respeito a todos e envolve uma mudança 
de cultura e de organização da escola para assegurar acesso e participação para 
todos os alunos que a frequentam regularmente e para aqueles que agora estão em 
serviço segregado. A inclusão requer a criação de um ambiente onde todos os 
estudantes possam desfrutar o acesso e o sucesso no currículo e tornarem-se 
membros totais da comunidade escolar e local. 
Qualquer crítica pode ser levantada contra as autoridades educacionais, mas é difícil 
imaginar como o planejamento e os serviços para crianças com necessidades 
especiais em uma área geográfica grande poderiam acontecer sem elas.  
À medida que entramos no século XXI, temos razão para sermos otimistas sobre as 
perspectivas relativas a escolas e a uma sociedade mais inclusivas. Os fundamentos 
estão começando a ser erigidos, as políticas governamentais estão apoiadas por 
declarações claras de valores e princípios. 
Talvez o maior desafio esteja em tornar as crianças e os jovens capazes de falarem 
por si próprios. As escolas são os agentes de sociedade para a socialização de seu 
jovem e, como tais, devem se preocupar em preparar os jovens para confrontar a 
discriminação e o menosprezo que provavelmente encontrarão em um sistema que 
ainda está trabalhando em direção à inclusão. 
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RESUMO: A cidadania nem sempre teve a conotação que no período contemporâneo. 
Para os gregos, cidadania tinha o significado de homens da cidade, representava uma 
relação que se estabelecia entre homens livres do trabalho, que estavam para o ócio, 
sendo cidadãos apenas o sexo masculino detentor de capital e por isso de poder, o 
qual tinha o poder de conduzir o futuro da sociedade. O trabalhador (o servo), a 
mulher, o deficiente eram excluídos do ser cidadão. Com o passar dos tempos o termo 
cidadania adquiriu novas interpretações. A cidadania, no século XXI, passou a 
designar a qualidade do cidadão que goza dos direitos civis e políticos em um Estado, 
porém há muitas discussões sobre seu real exercício, que está diretamente ligado a 
consciência social e o seu acesso. No Brasil, a cidadania está diretamente ligada ao 
desenvolvimento Constitucional do país, que aconteceu de duas formas: com as 
Constituições Outorgadas (fazendo também  parte as semi-outorgadas), sem a 
participação do povo nas decisões sociais e as promulgadas que surgem a princípio 
como uma garantia do direito e do dever do cidadão, mas por fim não garante 
expressamente a vontade da maioria, pois é votada por representantes eleitos pelo 
povo. 
PALAVRAS - CHAVES: Constituições – Cidadania – Direitos e Deveres. 
 

FOR ONE CITIZENSHIP ON BRAZIL 
 
ABSTRACT: The citizenship neither always had the connotation that had on 
contemporaneous period. For the Greeks, citizenship had the mean ‘man of  the city’, 
represented a relation that established between men free from work, men that were 
from ‘leisure’, was citizen only the masculine sex holder of capital and for that, of the 
power, this one had the right of the conduct the future of the society. The workers 
(bondman), the women, the deficient were outsider to be citizen. Passed some time the 
citizenship term got new interpretations. The citizenship, on XXI century, passed to 
appoint the quality of the citizen that is the individual who enjoys the civil and politician 
rights of a States, however there are a lot of discussions about its real exercise, directly 
related to social consciousness and to access. On Brazil, the citizenship is directly 
connected to constitution development, that happened by to forms: the bestowed 
constitution (including the semi-bestowed, too), without the peoples participation on the 
social decisions and promulgated constitution that appear on beginning how a 
guarantee expression of the right and the duty of the citizen, but by the end of, it 
doesn’t guarantee expression the majority wish, cause it is voted by chosen 
representation by people. 
KEYWORDS: Constitution – Citizenship –Rights and Duties. 
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INTRODUÇÃO: Para Herkenhoff (2001, p. 9), a cidadania é fundamental para um país 
democrático como o Brasil e que esta ‘consciência cidadã’ está cada vez mais forte, 
partindo do princípio de que as pessoas estão compreendendo que fazem parte desse 
país, com direitos e deveres. 
A prestação de um serviço público que era visto como um favor, pouco a pouco com 
protestos em razão da cidadania passou a ser não uma consciência individual, mas 
uma consciência coletiva de que é inerente a todas as pessoas. Contudo, muitas 
pessoas sabem identificar muitas situações que estão em desacordo com seus direitos 
de cidadão, porém sentem dificuldade, não sabendo lidar com algumas situações e 
alguns determinantes sociais. 
Fala se muito em cidadania e cidadão, mas o que significa? Para MARSHALL, (1988, 
p. 9), cidadão é o indivíduo que goza dos direitos “sociais, políticos e civis” cumprindo 
também os deveres para com o Estado (aqui designado para significar a Federação) e 
a comunidade, em outras palavras, é ter e exercer a cidadania.  
Podemos descrever que a cidadania e maior qualidade do cidadão. Dessa forma, o 
objetivo desta pesquisa é entender como a cidadania aconteceu e acontece no Brasil, 
destacando o conceito de cidadão e o seu papel social, partindo de um estudo e 
analise com base nas Constituições brasileiras. 
Com o passar dos anos a palavra cidadania ampliou se passando a designar a 
dimensão social, a dimensão econômica, a dimensão educacional e a dimensão 
existencial. 
O principal ponto de referência da cidadania é a Constituição, pois é nela que constam 
os direitos e deveres do cidadão. Nesse sentido, para compreender melhor a 
cidadania no Brasil, é importante uma análise filosófica histórica bibliográfica das 
Constituições brasileiras. 

 
DESENVOLVIMENTO: AS CONSTITUIÇÕES E A CIDADANIA NO BRASIL - 
Entender o que é ser cidadão no Brasil, neste início do século XXI, só terá sentido ao 
analisar as mudanças históricas e suas influências, conforme Naves in Pinsky (2005,p. 
563): 
“A compreensão do ser cidadão no Brasil de hoje só adquire sentido pleno quando 
confrontada as situações sofridas, nas últimas décadas, pela própria ordem mundial. 
Dos estertores da colonização européia na África e na Ásia à consagração da 
hegemonia norte -americana, os últimos vinte anos se caracterizam por um duplo 
movimento: a crise do poder organizado como Estado- nação e por outro lado, a 
valorização da origem iluminista, de direitos comuns a todos os seres humanos”. 
Historicamente, o termo cidadania teve uma mudança muito grande, no período grego, 
por exemplo, era característica do dirigente do estado, sendo excluídos do ser 
cidadão, a mulher, a criança, o servo, o idoso, o deficiente e a camada menos 
favorecida em geral. O cidadão era portanto, o detentor de poder e status, ficando a 
sua vontade determinar e conduzir o futuro do estado. 
Segundo Ribeiro (2002, p.117): “O político grego ou o cidadão é aquele que, por nasci 
mento e fortuna, é um homem livre e tem o direito de participar das assembléias e dos 
debates na ágora. Assim, para os gregos, a essência do homem é tanto a de ser 
racional quanto a de ser cidadão e homem livre, cuja virtude (areté) consiste no justo 
exercício dessa cidadania. As mulheres, os idosos, as crianças, os deficientes, os 
estrangeiros estão excluídos da natureza do ser cidadão, que é participar ativamente 
da vida pública”. 
Com toda a evolução da humanidade, o termo cidadania adquire novos significados, 
exigindo uma reflexão crítica sobre seu atual sentido na realidade brasileira. 
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Segundo Pinsky (2005, p.9) “ser cidadão é ter direito à vida, à liberdade, à 
propriedade, à igualdade, perante a lei: é, em resumo, ter direitos civis.” 
Com base no princípio do ser cidadão no Brasil, é importante observar que 
historicamente houve duas formas de Constituições: Constituição outorgada a qual 
não tiveram a participação do povo, é o caso do regime ditatorial e a Constituição 
promulgada votadas por representantes eleitos pelo povo que por sua vez não garante 
expressamente a vontade da maioria, mas poderá ter intervenção do povo enquanto a 
constituição outorgada é alheia à vontade popular.  
Após cerca de duas décadas do regime ditatorial no Brasil, é promulgada em 5 de 
outubro de 1988 a atual Constituição da República Federativa do Brasil, conhecida 
também como Constituição Cidadã, formada pela união dos Estados, municípios e 
Distrito Federal constitui se em Estado Democrático de Direito e fundamenta-se na 
dignidade humana. 
A visão histórica da cidadania no Brasil tem inicio com a independência do Brasil em 
1822, é marcada com a luta do estado de direito em 1964, a conquista da anistia em 
1979, a campanha em prol a constituinte e principalmente a Constituição de 1988. 
O histórico da cidadania, como o histórico dos direitos humanos, está envolvido com a 
evolução da Constitucional no país. Em outras palavras, o Estado é constituído pelo 
território, população e governo soberano o qual é uma associação de homens e 
mulheres submetidos a leis, sendo que a Constituição representa a lei maior, superior 
às outras leis. 
No quadro de constituições brasileiras temos as Constituições promulgadas: de 1891, 
de 1934, de 1946 e a atual de 1988; e as constituições outorgadas: de 1824, de 1937 
e a de 1969. 
“A Constituição de 1967 auto proclamou-se promulgada, foi votada pela força militar 
devido ao golpe de 1964” (Herkenhoff, 2001, p.61), porém na realidade não foi 
promulgada, pois mesmo com a ausência de grandes líderes excluídos da vida 
pública, foi submetida ao Congresso. Pode se dizer que foi mais semi-outorgada do 
que promulgada, contudo deveria haver uma terceira nomenclatura para descreve lá.  
A CIDADANIA NA CONSTITUIÇÃO IMPERIAL DE 1824 - A assembléia constituinte 
de 1823 foi muito importante para nossa historia através da representação política do 
Rio que através do documento incisivo manifestava desagrado pelo fato do nosso país 
ser regido por leis elaboradas em Portugal da assembléia constituinte autoritariamente 
ocasionada por ato de Dom Pedro primeiro, o que desencadeou protestos alguns dos 
estados brasileiros. 
Mesmo com as reivindicações de Dom Pedro I aderiu se a Constituição ao país, mas 
não pode deixar de ouvir os protestos, consequentemente essa pressão política para a 
consagração dos direitos da Cidadania na Constituição Imperial de 1824, como 
também os direitos individuais. 
Com base na Declaração dos direitos do Homem e do cidadão da Assembléia 
Nacional Francesa em 1789 “a Constituição Imperial brasileira afirmou a inviolabilidade 
dos direitos civis e políticos, fundamentados na liberdade, na segurança individual e na 
propriedade omitiu o direito de resistência à opressão” (Herkenhoff, 2001, p.68). 
A carta francesa de 1789 estabelecia que a sociedade tinha direito de exigir prestação 
de contas da administração pública por parte do agente público, nada foi determinado, 
o excessivo peso político foi atribuído ao imperador fazendo-o detentor do Poder 
Moderador. A Constituição consagrava à irresponsabilidade do Imperador, que podia 
submeter os ministros a prestação de contas aos representantes do povo, 
responsáveis pela dissipação dos bens públicos. 
A Constituição de 25 de março de 1824 vigorou até 15 de novembro de 1889, ou seja, 
65 anos. 
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A CONSTITUIÇÃO NA PRIMEIRA REPÚBLICA, EM 1891 - Com a derrubada da 
Coroa no Brasil instituiu se o Regime Republicano com ele a Constituição de 24 de 
fevereiro de 1891. 
Os ideais de liberdade, igualdade e justiça defendidos pelos gaúchos na guerra dos 
farrapos, foram retomados pelos constituintes republicanos. 
Infelizmente, a República e a Constituição de 1891 não foram fatores decisivos nas 
regras da distribuição do poder, como na época do Império, a força econômica 
continuou nas mãos dos fazendeiros. 
Os coronéis continuaram mandando na polícia local, na vida política nacional, 
escolhiam a representação parlamentar e os titulares a cargos públicos, concentravam 
o poderio econômico do campo, mantinham a dependência do comércio, das 
profissões liberais e das máquinas administrativas, em outras palavras o poder ficou 
restrito as camadas privilegiadas. 
Em 1926 ocorreu uma reforma constitucional que ficou restrito ao “habes corpus”, aos 
casos de prisão ou constrangimento ilegal na liberdade de locomoção, essa reforma 
procurou solucionar abusos na intervenção federal dos Estados. 
A Constituição de 24 de fevereiro de 1891, com a ementa em 1926, vigorou, durou 
quase 40 anos, até 24 e outubro de 1930. 
A CIDADANIA NO PERÍODO VARGAS, EM 1934 - A revolução teve como objetivo a 
legitimação da democracia, ao chegar ao poder os representantes esqueceram seus 
compromissos da revolução de 30. O que desencadeou em São Paulo a Revolução 
Constitucionalista, um movimento de mãos armadas que cobrava as promessas feitas: 
verdade democrática, justiça social e modernização do país. 
Foi assim que os paulistas venceram a batalha, surgindo uma comissão conhecida 
como comissão do Itamaraty que elaborou uma Constituição. 
O anteprojeto foi muito discutido pela Assembléia Constituinte. Assim em 1934 a 
Constituição restabeleceu as franquias liberais suprimidas pelo período autoritário que 
ocorreu na Revolução de 30. 
Segundo Herkenhoff (2001, p. 79), se não fosse a carta reacionária de 37, a 
Constituição de 34 representaria abertura a nova fase do país. A Constituição de 1934 
ficou em vigor até 10 de novembro de 1937 (mais de três anos). 
A CONSTITUIÇÃO NO ESTADO NOVO, EM 1937 - Em 1937, “o Estado Novo 
institucionalizou o autoritarismo” (Herkenhoff, 2001, p. 87), que previa a existência de 
um Poder Legislativo, porém os membros não foram convocados. O presidente da 
República foi detido (até a queda do Estado Novo) do poder de expedir decretos leis. 
O Tribunal de Segurança Nacional passou para a competência de julgar os crimes 
contra a segurança do Estado e a estrutura das instituições. 
Com a proibição de ir e vir, da liberdade de reunião, da censura das comunicações 
tanto orais como escritas, juntamente com a permissão da busca e apreensão em 
domicílio a Constituição declarou estado de emergência do País. 
Nesse período de autoritarismo, que durou oito anos, as garantias individuais bem 
como o ambiente jurídico e político perderam sua efetividade, desrespeitou se 
completamente a cidadania. 
VOLTA O ESTADO DE DIREITO NA CONSTITUIÇÃO DE 1946 - Em 18 de setembro 
de 1946, a idéia de cidadania abandonada no Estado Novo foi restaurada, 
recuperando dessa forma os direitos e garantias individuais. A proteção da justiça sob 
toda e qualquer afronta foi a mais importante criação da Constituição de 46. As penas 
foram individualizadas, levando em consideração apenas o delito praticado. O salário 
mínimo deveria atender as necessidades do trabalhador e da sua família, devendo 
obrigatoriamente participar nos lucros da empresa. 
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A assistência aos desempregados e a obrigatoriedade do empregador assegurar aos 
empregados um seguro contra acidentes foram alguns dos direitos que fizeram desta 
Constituição uma idéia de cidadania.  
CONSTITUIÇÃO DE 1967 - Com o golpe militar de 64, “o presidente da República 
decretou estado de sítio, sem ouvir o congresso e suspendeu as garantias 
constitucionais e legais, pelo prazo de seis meses” (Herkenhoff, 2001, p. 99). 
Em 1965, o presidente da República assinou, com os ministros, o Ato Constitucional 
n°2 mantendo a Constituição de 1946 e suas emendas com constantes modificações. 
Desrespeitaram-se os direitos humanos e o principio da cidadania. 
A constituição de 1967 instituiu-se promulgada, mas na realidade não foi, pois não 
tinha como princípio expressar a vontade popular, foi então classificada como semi-
outorgada, pois também não possuía características únicas da Constituição 
Outorgada,mas apresentou retrocessos comparados a de 46, tais como: reduziu para 
doze anos a idade mínima para o trabalho; não seriam tolerados publicações de 
subversão da ordem; proibição d do direito a reuniões, facultado à polícia designar o 
local; estabelecimento do fora militar par civis; suspensão dos direitos políticos entre 
outras características que foram arbitrárias aos direitos humanos. 
CONSTITUIÇÃO DE 1969 - A Constituição de 1969 foi outorgada por três ministros 
militares no dia dezessete de outubro. Essa Constituição manteve o Ato Institucional 
n°5, dando ao governo autonomia para o confisco de bens mesmo que provada a 
legitimidade; suspendeu o “hábeas corpus”; e outros que também demonstraram uma 
disparidade muito grande entre direito e cidadania. 
CONSTITUIÇÃO CIDADÃ NO BRASIL – 1988 - A Constituição de 1988 retoma os 
fundamentos da cidadania e dos direitos humanos, respeitando em sua estrutura 
geral, o povo, com um Estado democrático garantido em texto 245 artigos e 70 artigos 
transitórios (Atos das Disposições Constitucionais Transitórias). 
O primeiro artigo da Constituição, diz que “a República Federativa do Brasil, constitui-
se em Estado democrático de direito e tem como fundamento: a soberania; a 
cidadania; dignidade da pessoa humana; os valores sociais do trabalho e a livre 
iniciativa; o pluralismo político” (BRASIL, 2000). 
A Constituição cidadã de 88, procura garantir, em forma de lei, direitos e deveres 
individuais e coletivos fundamentais como: igualdade de homens e mulheres; proibição 
da tortura; livre expressão; inviolabilidade da intimidade, da casa, sigilo da 
correspondência; liberdade para a associação ou reunião sem armas; proibição do 
racismo da discriminação; acesso à justiça e inúmeros outros itens que compõem a 
última Constituição da República Federativa do Brasil que está em vigor.  
Contudo, é importante ser reflexivo e participar das decisões políticas que determinam 
o destino do país e, portanto o destino dos cidadãos que a ele pertence. Segundo 
Bertolt Brecht in Lima (2000, p. 3): “O pior analfabeto é o analfabeto político. Ele não 
ouve, não fala, nem participa dos acontecimentos políticos. Ele não sabe o custo de 
vida, o aluguel, do sapato, e do remédio dependem das decisões políticas. O 
analfabeto político é tão burro, que se orgulha e estufa o peito dizendo que odeia 
política. Não sabe o imbecil, que da sua ignorância política, nasce a prostituta, o 
menor abandonado, o assaltante e o pior de todos os bandidos, que é o político 
vigarista, pilantra, corrupto e lacaio das empresas nacionais e multinacionais.”    

 
CONSIDERAÇÕES PARCIAIS: A evolução histórica da cidadania brasileira está 
relacionada diretamente com o desenvolvimento da Constituição no Brasil. 
A Constituição está ligada a elementos: sociais desde o direito mínimo ao mais 
completo – do bem estar à herança social e padrões que prevalecem na sociedade, 
políticos, como participar no exercício do poder político – votar, e civis, liberdade ir e 
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vir, de imprensa, pensamento, fé, entre outros. Por esse motivo para compreender a 
questão da cidadania é necessário aprender certas noções da Teoria Geral do Estado, 
em outras palavras, é preciso saber sobre a Constituição e sobre a sociedade.  
Ressalto que mesmo com a evolução da Constituição no Brasil, ou a Constituição 
Cidadã, não representa a garantia da vigência de direitos. Pois são os representantes 
eleitos pelo povo que tomam as decisões e não a maioria.  
Há garantia em forma de lei da igualdade de direitos e deveres, mas a realidade 
demonstra as desigualdades de direitos e deveres na sociedade brasileira, basta 
observar aqueles que estão marginalizados e excluídos que não têm o direito mínimo 
de bem estar econômico e de segurança, muito menos o direito de participar, por 
completo da herança social e levar a vida de um ser civilizado. 
Contudo, há a necessidade de políticas e movimentos sociais que promovam um 
acesso a cidadania, não somente através do acesso ao saber, mas principalmente 
através da inclusão, inserção e participação ativa na sociedade para que a população 
tenha o mínimo de dignidade necessária para procurar garantir seus direitos e 
deveres.  
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RESUMO: Através do artigo presente, podemos afirmar que a uma grande discussão 
a respeito da prática docente como disciplina em cursos de licenciatura, onde a 
mesma é ensinada de maneira absorta, não sendo capaz de auxiliar o acadêmico, na 
utilização da mesma em seu cotidiano como profissional da área de educação. Por 
meio deste será discutida a formação docente do profissional licenciado em 
matemática, focalizando a melhoria do processo de ensino aprendizagem na área 
envolvida. Mais especificamente, são discutidas, as práticas utilizadas pelos 
formadores de profissionais licenciados em matemática, dentro dos cursos de 
licenciatura, onde os mesmo utilizam-se de metodologias tradicionais que meramente 
apresentam deficiência no que diz respeito ao ensino das práticas necessárias para 
que o mesmo possa atuar no mercado de trabalho. Assim pode-se ressaltar a 
inexistência de uma disciplina que seja propriamente destinada a auxiliar esses 
profissionais, na ferramenta mais importante de seu trabalho a prática desenvolvida.  
PALAVRAS CHAVES: Matemática, Docente, Educação.  
 
ABSTRACT: Through this article, we can say that a great deal of discussion about the 
teaching practice as a discipline in teacher education programs, where it is taught so 
engrossed, not being able to assist the students in using it in their daily life as a 
professional the area of education. Through this will be discussed teacher professional 
degree in mathematics, focusing on improving the teaching-learning process in the 
area involved. More specifically, we discuss the practices used by trainers of 
mathematics teachers within the undergraduate programs, where the same are used to 
traditional methods that merely deficient in regard to teaching practices to ensure that it 
can act in the labor market. So it may be noted the absence of a discipline that is 
properly designed to assist these professionals in the most important tool of their work 
practice developed. 
KEYWORDS: Mathematics, Teaching, Education. 
 
INTRODUÇÃO: Com base em observações, direcionadas a formação docente na área 
da matemática, podemos verificar a dificuldade que os profissionais licenciados 
encontram na medida em que os mesmos começam a atuar no mercado de trabalho. 
Tem se analisado que estas dificuldades provem da falta de disciplinas práticas na 
formação do professor de matemática. Sabemos que o professor é um agente que 
necessita ser inquirido, pois sua prática, crença e principalmente suas concepções são 
fatores que determinam à aprendizagem de seus alunos. 
Nesse sentido, esta pesquisa tem como objetivo refletir sobre os fatores responsáveis 
por essa dificuldade, tentando esclarecer a necessidade de se trabalhar à prática 
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educativa dentro dos cursos de formação em licenciatura matemática, tentando buscar 
respostas ao seguinte questionamento: Porque os cursos de formação matemática 
voltam-se inteiramente a formação “específica” e deixam a desejar com relação à 
formação pedagógica? 
As idéias que fundamentam este artigo estão ligadas à formação de professor de 
matemática, baseadas em pesquisa bibliográfica. 
 
DESENVOLVIMENTO: LICENCIATURAS E PRÁTICAS EDUCACIONAIS - Os cursos 
de formação docente das áreas exatas, especificamente, a matemática, enfatizam 
muito os conteúdos deixando a parte referente a didática sem o enfoque devido. 
Mizukami (1986, p. 108) sugere que: “esta possível desarticulação indica a 
necessidade de se repensar cursos de formação de professores. Aconselha 
igualmente a necessidade da análise dos conteúdos usualmente veiculados em 
disciplinas pedagógicas especialmente daquelas que analisam abordagens do 
processo de ensino aprendizagem, procurando articulá-los com a prática pedagógica, 
em suas diferentes manifestações, possibilitando assim uma compreensão cada vez 
mais abrangente e significativa do real”.  
Neste sentido, podemos dizer que os cursos de formação docente têm deixado a 
desejar, no que diz respeito à formação pedagógica do profissional licenciado em 
matemática. Potencializando esta idéia, é notável assegurar que os cursos de 
graduação em licenciatura na área de matemática, não ensinam seus acadêmicos a 
lecionar, somente instituem o exemplo a ser seguido.  
É importante destacar que a maioria dos formadores de profissionais em educação 
nunca sequer atuou na educação básica, o que deveria ser um requisito para lecionar 
no campo de formação de professores. 
Infelizmente, tais cursos usam como recursos de formação métodos de ensinos 
baseados na apresentação sólida de conteúdos, comumente conhecidos como 
métodos tradicionalistas, no sentido de usar intensamente conteúdos matemáticos, ao 
invés de articular as disciplinas matemáticas com as de natureza pedagógica, 
promovendo assim a intencionalidade da graduação, a de ensinar a ensinar.  
Com base na reportagem realizada pela revista Nova Escola (2008, ed.nº. 216, p.49), 
evidencia-se que, somente 28% das disciplinas do currículo dos cursos de formação 
de professores, destinam-se a ensinar o “quê” e “como” ensinar.  Destacamos a idéia 
de que “Não a clareza sobre os conhecimentos básicos para a formação do professor”, 
nos cursos de licenciatura”. 
Segundo Silva (2008, ISSN 1981-318X) “a interação didático-pedagógica com os 
conteúdos matemáticos traz ao acadêmico a oportunidade de trabalho quando este 
estiver desempenhando o papel de educador”. 
Assim, fica claro que ser um bom educador, não se estreita somente em dar boas 
aulas, mas a alcançar um objetivo essencial que para Antunes (2009, p.49) seria o de 
“ajudar o aluno a construir sua própria identidade”. 
Fundamentado nesta opinião é que os cursos de formação de professores de 
matemática devem embasar-se, no interesse de proferir disciplinas matemáticas com 
as pedagógicas, com o desígnio de promover a formação do educador pesquisador, 
que certamente será de grande validade para o ensino da educação básica e 
principalmente auxiliando na construção da identidade de cada educando. 
Segundo Mizukami (1986, p.109): “Um curso de formação de professores deveria 
possibilitar confronto entre abordagens, quaisquer que fossem elas, entre seus 
pressupostos e implicações, limites, pontos de contraste e convergência. Ao mesmo, 
tempo deveria possibilitar ao futuro professor a análise do próprio fazer pedagógico, 
de suas implicações, pressupostos e determinantes, no sentido de que ele se 
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conscientizasse de sua ação, para que pudesse, além de interpretá-la e contextualizá-
la, superá-la constantemente”.  
Para Grossi (1992, p.75), “só ensina quem aprende”, o que significa que para ser um 
educador pesquisador é extremamente necessária a obtenção do conhecimento, 
lembrando que ao se falar de conhecimento estamos nos referindo à prática educativa 
e não a conteúdos, podemos dizer que estes são fundamentais para um curso de 
licenciatura em matemática, porém somente conhecer os mesmos não é suficiente 
para ensinar. 
O ato de ensinar exige do educador além de apenas conteúdos, podemos examinar 
uso no livro “pedagogia da autonomia” de Paulo Freire (1996), para ele ensinar exige 
análise, respeito, empenho, bom senso, consciência, ou seja, o educador deve ser 
capaz de manter estas posturas, para que seus alunos possam vê-lo como um bom 
exemplo a ser seguido. Lembrando que o educador não nasce pronto, ele forma-se no 
decorrer do processo, levando em conta seus atos e principalmente acumulando 
experiências.  
É baseado nas contribuições de Paulo Freire, que podemos verificar a importância de 
ser educador, analisando o quanto seu papel faz diferença na vida do educando.  
Antunes (2009, p.45) afirma que, “educar não significa apenas transmitir, mas também 
ajudar o aluno a aprender o aprender”.  
Freire (1996, p. 24,25) acredita que: “...o formando, desde o principio mesmo de sua 
experiência formadora, assumindo se como sujeito também da produção do saber, se 
convença definitivamente de que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar a 
possibilidade para sua produção ou a sua construção”. 
Partindo deste princípio podemos afirmar que as maiorias dos mestres universitários 
ensinam como aprenderam, potencializando assim o papel de instrutor e garantindo 
uma transmissão de conteúdos.  
Para Freire (1996, p.11): “...os conteúdos obrigatórios à organização programática e o 
desenvolvimento da formação docente. São conteúdos que, extrapolado os já 
cristalizados pela prática escolar, o educador progressista, principalmente, não pode 
prescindir para o exercício da pedagogia da autonomia...”. 
Muitas vezes os conteúdos são um tanto quanto distanciados, porque o mestre 
universitário em sua formação, não vivenciou uma sugestão individualizada que 
pudesse lhe recomendar oportunidades de pesquisar e descobrir. 
Assim, Freire (1996, p. 15) acredita que “... formar é muito mais do que puramente 
treinar...”. Nesse sentido, podemos afirmar que há necessidade de repensar os cursos 
de formação de professores, e ao mesmo tempo não se pode deixar de lado a 
formação do mestre formador de professor, pois a situação da profissão não é mais a 
de simplesmente transmitir o conteúdo, mas está no sentido que afirma D`Ambrósio, 
U. (2001, p. 20), “o mundo atual está a exigir outros conteúdos, naturalmente outras 
metodologias, para que se atinjam os objetivos maiores de criatividade e cidadania 
plena.” 
Exposições já não são suficientes, necessita-se inovar, buscar novos artifícios que 
atendam as necessidades atuais. 
Desta forma, a formação do profissional em matemática deve basear-se nas práticas, 
no entanto não necessitará ater-se a elas. Mas como afirma Mizukami (1986, p.108), 
“ler, escutar, discutir propostas alternativas é diferente de praticá-las e vivenciá-las. 
Uns dos grandes problemas dos cursos de Licenciatura é que os futuros professores 
raramente chegam a vivenciar propostas que foram discutidas”.  
Os cursos de licenciatura em matemática, tem se caracterizado como aqueles em que 
o acadêmico passa um bom tempo estudando assuntos que jamais lecionará, não 



          I Congresso Internacional de Educação e Comunicação         
“Sustentabilidade” 

Brasil, 9 a 11 de novembro de 2009 
 

 91

acrescentando, na maioria das vezes conteúdos relacionados a formação pedagogica 
adequada para a profissão de educador.   
 
CONCLUSÃO: Ao buscar indicativos para formação de professores licenciados em 
matemática, ressaltamos a importância do uso de disciplinas pedagógicas, para a 
formação docente.  
Há muitos professores licenciados em matemática que dominam com excelência o 
conteúdo relativo a disciplina, porém possuem dificuldades em transmiti-los. Nesse 
sentido, buscamos compreender a necessidade de disciplinas pedagógicas para os 
cursos de formação docente 
Tendo em vista todos esses fatores, foi possível avaliar a qualidade dos cursos de 
formação de licenciados em matemática, concluindo que os mesmos deixam a desejar 
com relação às práticas pedagógicas, pois os docente que se formaram com  esses 
ensinamentos baseiam-se meramente em sua própria formação, onde o professor 
transmitia seus conhecimentos e o aluno era obrigado a receber e captar as 
informações repassadas. 
Assim fica claro, que segundo o mestre Paulo Freire “Formar é muito mais do que 
puramente treinar o educando no desempenho das destrezas, quem ensina aprende 
ao ensinar, e quem aprende ensina ao aprender”. 
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RESUMO: A didática da matemática tem sido abordada nos contextos escolares de 
forma contextualizada critica de forma lúdica em todas as séries desde menores até os 
maiores. A inovação em sala de aula depende de um professor didático que esteja 
disposto a sair da teoria e ir para a prática diversificando as tarefas e a aprendizagem 
dos alunos de forma mais rápida e fazendo com que eles levem o que aprendeu para 
a vida,visando transformar a comunidade onde mora, porque quando se aprende de 
uma forma prazerosa os conhecimentos passam adiante. Dessa maneira a didática 
pode se tornar reflexiva em todos os contentos escolares para quem ensina e para 
quem aprende tornando assim uma troca de valores e de conhecimento. 
PALAVRAS-CHAVE: Lúdico, Educação, Aprendizagem. 
 
ABSTRACT: The didactics of the mathematics has been boarded in the pertaining to 
school contexts of contextualized form criticizes of playful form in all the series since 
minors until the greeters. The innovation in classroom depends on a didactic professor 
who is made use to leave the theory and to go for the practical one diversifying the 
tasks and the learning of the pupils of faster form and making with that they lead what 
learned for the life while aiming at to transform the community where deferred 
payment, because when it is learned of a pleasant form the knowledge they pass 
ahead. In this way the didactics can become reflexive in all the pertaining to school 
contentos for who teaches and for who it learns if it becomes an exchange of values 
and knowledge. 
KEYWORDS: Playful, Education, Learning. 
 
INTRODUÇÃO: A didática da matemática deve ser abordada em todos os cursos de 
formação docente proporcionando uma aprendizagem diversificada. 
A matemática para se tornar prazerosa tem que ser trabalhada de forma clara e lúdica, 
o lúdico por sua vez tem que estar em todos os contextos escolares fazendo com que 
a criança se encontre.   
Segundo kamii (2007 pág. 46) as investigações matemáticas, podem ser observadas a 
todo momento e na vida cotidiana o julgamento moral e o pensamento lógico 
desenvolve-se juntamente quando as crianças são encorajadas a discutir. A didática 
deve ser fundamentada em uma teoria lógica e construtivista, proporcionando ao aluno 
uma aprendizagem duradoura na qual ele busque aperfeiçoar-se no que é proposto 
pelo professor.  
O trabalho didático sendo ensinado de forma lúdica permite desenvolver na criança a 
facilidade de memorizar o que foi ensinado, dessa maneira, como poderíamos 
trabalhar a didática da matemática de forma lúdica em sala de aula? Como 
poderíamos aplicar a teoria básica da didática em sala de aula? Este artigo tem como 
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objetivo proporcionar uma reflexão da didática no contexto escolar matemático, bem 
como, o desenvolvimento do aluno, no sentido de formar pensadores cidadãos.  
Estudar o lúdico como ferramenta matemática é muito positivo para o aluno que 
aprenderá com facilidade e para o professor que alcançará seu objetivo maior no 
processo de ensino que é a aprendizagem e assimilação do conteúdo proposto, 
visando ainda, um desenvolvimento critico por parte do aluno no âmbito escolar. 
Este artigo é elaborado a partir de pesquisa bibliográfica, sendo fundamentado nas 
idéias da autora Kamii Constance, seguindo uma perspectiva construtivista. 
 
DESENVOLVIMENTO: A didática da matemática requer atenção especial, uma vez 
vista como um ¨bicho-papão¨por parte de alguns alunos, identificado como a disciplina 
mais difícil e a que mais reprovam. 
A matemática tem sido considerada conhecimento de possível apreensão somente 
pelas mentes privilegiadas, muitas vezes o estudante, influenciado pelo convívio 
familiar, chega aos bancos escolares revelando aversão à matemática que mal 
conhece e dependendo do encaminhamento que nós enquanto professores 
desenvolvermos esta idéia pode ser modificada. 
O trabalho sendo aplicado de forma didática no âmbito escolar tem como objetivo 
proporcionar o aluno um interesse maior pelo que ele esta aprendendo enquanto aluno 
reflexivo em tudo que ele aprender no seu período escolar, as dificuldades que 
encontrar se tornarão desafiadoras.  
Segundo Kamii (2007 pág.46): “As situações de conflito podem encorajar a criança a 
colocar as coisas em relação a o conteúdo aplicado sendo ele de forma lúdica. O que 
proporcionara ao aluno uma facilidade de aprendizagem na qual não ira mais 
esquecer do que foi aplicado, assimilando o que será usado na vida cotidiana. As 
crianças que são encorajadas a tomar decisões são encorajadas a tomar decisões são 
encorajadas a pensar, contudo do ponto de vista do desenvolvimento à  autonomia da 
criança faz uma enorme diferença se ela for encorajada a decisões por si mesma essa 
autonomia tem que ser indissociavelmente social, moral e intelectual, os conceitos de 
matemáticos tradicionais como primeiro, segundo, antes e depois e a correspondência 
um a um são partes das relações que a crianças criam na vida cotidiana quando são 
encorajadas.” 
Quando a aprendizagem ocorre de forma lúdica, a aprendizagem se torna algo natural, 
desenvolvendo o cognitivo o afetivo, contribuindo para a construção do sujeito de 
forma integral. 
A aprender brincando proporciona o prazer para quem aprende e também quem 
ensina, pois o propor atividades desafiadoras que estimulem a reflexão à descoberta a 
criatividade o desenvolvimento do raciocínio acionam os esquemas da mente, o que 
permite desenvolver estratégias que enriquecem conhecimentos, reconhecendo a 
complexidade do papel do educador sendo enfatizados dinâmico, criativo, 
configurando uma práxis. 
Para ensinar a pensar, precisamos deixar que os estudantes reflitam e construam 
conclusões sobre os resultados de suas atividades incluindo as avaliações, mesmo 
quando estiverem incorretas. Aprender a julgar por si, não é forçá-lo a aceitar os fatos, 
mas contribuir para a formação de mentes criativas e críticas.  
Segundo Glaci Matoso Mendes (2002 pág. 68): “O homem, desde os primórdios, 
encontrou-se envolvido com Matemática procurando atender às necessidades das 
suas condições de vida iniciais, ele contava, média e calculava mesmo sem possuir 
ainda uma formalização de conceitos matemáticos.Tais  atividades longe ainda 
estavam de reflexões cientificas ou operações abstratas, em sua origem a matemática 
constitui-se a partir de uma coleção de regras isoladas, decorrentes da experiência e 
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diretamente conectadas coma a vida diária, não se tratava, portanto de um sistema 
logicamente unificado, no entanto, agindo e operando sobre o meio em que vivia, o 
homem obteve seus primeiros conhecimentos a respeito de formas e grandezas e a 
partir deles passou a estabelecer diversas relações dentro da realidade que o cercava, 
a medida que isso acontecia se fazia sua própria matemática.” 
No campo da matemática, há os mais variados saberes cabendo a didática 
compreender estabelecendo relações entre alunos, professores e saberes em sala de 
aula, ao mesmo tempo propor situações a ser experimentadas e analisadas 
cientificamente. 
Os conteúdos que compõe ao currículo de matemática no ensino fundamental, 
normalmente dizem respeito a o estudo dos números e operações. Contudo, é 
fundamental um olhar mais atento para a sociedade, mostrando a necessidade de 
acrescentar a esses conteúdos aqueles que permitam ao cidadão tratar as 
informações que recebesse em seu cotidiano. 
Tudo que se aprende deve ter uma extensão para o futuro, por isso, a importância de 
se trabalhar de forma lúdica dentro e também fora da sala de aula, proporcionando ao 
aluno uma visão ampla e positiva da matemática. É importante o contato dos alunos 
com a natureza, tocando o solo para que eles possam sentir as formas dos objetos, 
pedra pedaços de madeira para se trabalhar a multiplicação a divisão se tornara mais 
viável pra ensinar e jamais será esquecido por eles. 
O aluno deve compreender o processo matemático e a importância da memorização, 
para posteriormente constituir de forma mais positiva a apreensão dos conteúdos, isto 
implicará não somente para se ter bons resultados nas provas e fazer os exercícios 
propostos pelos professores em sala de aula, mas auxiliará na mudança do conceito 
de que a matemática é difícil, causando medo e traumas na vida da criança.  
Sadovsky encarar o ensino da matemática com base na participação ativa direta e 
objetiva da criança na elaboração do conhecimento que se quer que ele aprenda,  
defende ainda a idéia que é preciso aumentar a participação das crianças na produção 
do conhecimento, pois elas não suportam mais regras e técnicas que não fazem 
sentido e afirma: “Estudar só faz sentido se for para ter uma profunda compreensão 
das relações matemáticas, para ser capaz de entender uma situação problema e pôr 
em jogo as ferramentas adquiridas para resolver uma questão. O aluno que não 
domina um conhecimento fica dependente do que o professor espera que ele 
responda. Um exemplo que percebi muito cedo em sala de aula é que as crianças não 
tinham vinculo nenhum com as unidades, dezenas e centenas porque não entendiam 
os famosos rituais do vai um ou do pegar emprestado. Afinal, como é que as crianças 
concebem o sistema de numeração. O baixo desempenho dos alunos em Matemática 
é uma realidade em muitos países, não só no Brasil. A má fama da disciplina se à 
abordagem superficial e mecânica realizada pela escola. Falta formação aos docentes 
para aprofundar os aspectos mais relevantes, aqueles que possibilitam considerar os 
conhecimentos anteriores dos alunos, as situações didáticas e os novos saberes a 
construir. ( Sadovsky 2007 pág. 258) 
Nesse sentido, fica clara a idéia de que o aluno está aprendendo um conceito sem 
perceber, de maneira não prazerosa, mesmo que haja muito prazer em enfrentar 
desafios e aprender.  
Aprender dá trabalho e deve ser encarado como algo que ocorre dentro e fora da sala 
de aula, e com certeza se tornará uma aprendizagem mais fácil se for articulada com a 
realidade vivida e experimentada 
O jogo, por sua vez possui um valor fundamental, devendo ser sempre um ponto de 
partida para estabelecer relações entre o mundo real que vive e o que eles podem 
adquirir com o aprendizado. Se os jogos a cada conteúdo trabalhado partirem de uma 
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ação significativa para o aluno poderão auxiliar efetivamente na aprendizagem. A 
construção de materiais concretos e manipuláveis auxilia o aluno em muitas atividades 
matemáticas em sala.  
Segundo Patrícia Sadovsky (2007 pág. 258)Ir ao supermercado pode ser uma 
situação inicial interessante para promover situações de compra e venda, mas vejo 
falha quando o aluno deixa de aprender como funciona o sistema monetário e qual é o 
significado das operações numéricas, quando não entende que a primeira casa depois 
da vírgula representa o décimo, e a segunda, o centésimo. 
Segundo Maria Lucia Fraga (1988 pág. 103 )¨A apologia à articulação do trivial e 
familiar, para o aluno, ao modelo formal matemático, não descarta, nem pretende 
substituir a necessidade que se impõe do oferecimento de problemas¨. 
A participação dos pais é fundamental para que o aluno aprenda e se dedique a 
aprender e a resolver problemas, a fazer contas de supermercado a dividir as 
despesas do orçamento doméstico é algo que ele vai praticar e quando praticamos é 
mais fácil de aprender é uma forma do aprendizado permanecer. 
Para Lucchesi (1994 pág. 24)¨Construir seu conhecimento a partir de situações 
problematizadas a fim de que possam reelaborar as pró pias experiências relativas ao 
assunto estudado¨. 
Enquanto professor tem que valorizar aquilo que o aluno já sabe antes de ensinar à 
didática da matemática ou qualquer outro conteúdo, isso é primordial porque ira 
despertar no aluno interesse em participar da aula visando que o aluno sabe algo só 
precisa de acréscimos, e esse é o nosso papel acrescentar mais no currículo desse 
aluno estimulando ele a ter prazer pela matemática e outros conhecimentos que serão 
adquiridos por ele  em sua careira escolar. 
Segundo Luiz Roberto Dante (2000 pág. 13)¨A oportunidade de usar os conceitos 
matemáticos no seu dia-a-dia favorece o desenvolvimento de uma atitude positiva do 
aluno em relação a matemática¨. 
Para se ter um bom resultado por parte dos alunos em sala de aula e facilitar a 
aprendizagem da matemática, é importante pedir que eles separem materiais de 
sucatas para se trabalhar em sala de aula onde cada um vai trazer seu próprio 
material e desenvolver as atividades que serão proposta por nós professores usando o 
material para a subtração, divisão, multiplicação e para a soma usando o que eles 
utilizam diariamente. 
É importante ressaltar que a autora valoriza a participação prática dos alunos, o que 
colaborará para o entendimento no cotidiano de situações matemáticas. Nesse sentido 
ela afirma que, não se aprende apenas passeando pelo supermercado de verdade ou 
numa simulação dentro da classe para registrar preços, reproduzir uma compra e 
calcular troco, primeiro devemos perguntar ao aluno porque tenho que elaborar um 
projeto interdisciplinar, é interessante abordar um conhecimento em disciplinas 
distintas.  
Para Sadovsky (2007 pág. 258), na maioria das vezes os conhecimentos matemáticos 
abordados, necessários para responder um problema interdisciplinar, já são 
dominados pelos alunos, esses projetos não contemplam a aprendizagem de um novo 
ssaber ou conteúdos matemáticos. Não basta ser interdisciplinar para ser interessante, 
nem fazer parte do cotidiano para ser pertinente fundamental é ter um compromisso 
com a matemática neste momento, verificar os pros e contras em se tratando de 
ensinar é fundamental. 
¨Além de ser um objeto sociocultural em que a matemática se encontra presente, o 
jogo é uma atividade natural no desenvolvimento dos processos psicológicos básicos, 
supõe um fazer sem obrigação externa e imposta, embora demande exigências, 
normas e controles. No jogo mediante a articulação entre o conhecido e o imaginado, 
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desenvolve-se o autoconhecimento até onde se pode chegar e o conhecimento dos 
outros os que se podem esperar e em circunstâncias, para as crianças pequenas os 
jogos são as ações que eles repetem sistematicamente, mas que possuem um sentido 
funcional isto são fontes de significados e, portanto possibilitam compreensão geram 
satisfação, formam hábitos que se estruturam num sistema, essa repetição funcional 
também deve estar presente na atividade escolar, pois é importante no sentindo de 
ajudar a criança a perceber regularidades.” (Mendes, 2002 pág.95) 
É por meio do jogo que se aprende a resolver situações problemas, a saber trabalhar 
com símbolos, a fazer comparações e analogias, bem como criar significados, 
desenvolver a criatividade e a imaginação, criar e recriar situações, improvisar e dar 
sentido e significado as coisas. O ensino envolvendo o trabalho com os jogos e 
brincadeiras contribuem ainda para a produção: 
“...de linguagens criadoras de convenções capacitando-se para se submeterem as 
regras e a dar explicações, além disso, passam a compreender e a utilizar convenções 
e regras que serão empregadas no processo de ensino e aprendizagem essa 
compreensão favorece num mundo social bastante complexo e proporciona as 
primeiras aproximações com futuras teorizações, o estágio mais avançado as crianças 
aprendem a lidar com situações mais complexas e passam a compreender que regras 
podem ser combinações que os jogos definem percebem também que só podem jogar 
dependendo da jogada do outro a participação em jogos de grupo também representa 
uma conquista cognitiva, emocional moral e social para a criança e um estimulo para o 
desenvolvimento do seu raciocínio lógico. (Mendes ,2002 pág.95) 
Para as séries iniciais esse trabalho pode ser introduzido para isso utilizam-se dados 
comuns ao dia-a-dia da criança, tais como sua idade seu peso, sua altura, sua data de 
nascimento, entre outras tantas situações, esses dados podem ser obtidos com 
atividades de pesquisa em sala de aula na escola e até mesmo na comunidade.  
Segundo Kamii (2007 pag76),¨as bolinhas de gude eo boliche são particularmente 
bons para a contagem de objeto e a comparação de quantidades.¨ 
As brincadeiras de fato são vistas de forma prazerosa e diversificada para se trabalhar 
com os alunos independentes da idade eles gostam aprendem e se diverte ao mesmo 
tempo, o legal é fazer com que eles tragam de casa material de sucata para se 
trabalhar em sala de aula é uma forma de despertar mais o interesse deles pela 
matemática e pelo que ela poderá oferecer. 
Segundo Kamii (2007 pág. 85), ¨os jogos em grupo apresentam muitas oportunidades 
de colocar as coisas em todos os tipos de outra relações¨ nesse caso é importante 
pedir para os alunos darem idéias de brincadeiras que eles gostem e praticam em seu 
cotidiano para facilitar o desempenho de cada um dentro daquilo que eles já dominam 
muito bem essas brincadeiras de rua como caçador, amarelinha. Passa anel 
atividades que levem eles a reflexão tornados os pensantes. 
Finalmente, um aspecto relevante nos jogos é o desafio genuíno que eles provocam 
no aluno, que gera interesse e prazer por isso é importante que os jogos façam parte 
da cultura escolar cabendo ao professor analisar e avaliar a potencialidade educativa 
dos diferentes jogos e o aspecto curricular que se deseja desenvolver o jogo justifica-
se por si só jogando o aluno formula hipótese, traça estratégias, cria regras e utiliza , 
cabe o professor analisar e avaliar a contribuição dos diferentes jogos no processo 
ensino aprendizagem. (Mendes ,2002 pág.95) 

 
CONCLUSÃO: Ao concluir esse presente artigo vejo de que a necessidade de levar a 
aprendizagem para a sala de aula de forma lúdica pensante a fim de proporcionar 
aulas diversificadas, prazerosas onde os alunos deixaram o medo pela matemática de 
lado para ver de forma reflexiva, porque através das brincadeiras se é possível 
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aprender e ensinar e quando ensinamos a prática jamais é esquecida. O lúdico tem 
que estar em todos os contextos escolares de forma que brincando também se 
aprende e se aprende para a vida sendo que a matemática é para resolver problemas 
tendo um encaminhamento metodológico com a capacidade de aprender para que o 
aluno tenha capacidade e condições de pensar e atuar conscientemente em sua 
realidade, sendo agente de transformação tendo a resolução do problema a caminho, 
para isso é preciso discutir a matemática porque ela tem vindo como resposta a 
pergunta todavia tradicionalmente, essas questões não tem desempenho verdadeiro, 
pois na maioria das hipóteses são utilizados o que o professor explora na sala de aula 
com a resolução de problemas, visando sempre a aprendizagem do aluno por isso o 
aluno precisa ser estimulado a questionar o problema para resolve-lo, tendo assim um 
aprendizado prazeroso didático de forma que quando se aprende  resolvendo 
problemas não se esquece é guardado para toda a vida e esse conhecimento se 
transmite para que outros aprendem. 
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